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Durante anos, o marketing digital esteve orientado pela lógica da 
escala. Quanto maior o número de seguidores, visualizações ou alcance, 
maior seria o potencial de crescimento de uma marca. No entanto, um 
movimento recente começa a mudar essa equação: empresas e criado-
res de conteúdo estão voltando sua atenção para microcomunidades, 
grupos menores, mais segmentados e com alto nível de interação entre 
os participantes.        

O que explica o crescimento das 
microcomunidades no marketing digital?

Especialista alerta para avanço de novas fraudes que exigem reforço em 
autenticação, proteção de dados e confiança nos canais oficiais.          

Imposto de renda 2026: golpes ficam mais 
sofisticados com uso de IA

Com mercados cada vez mais voláteis, executivos que transformam 
instabilidade em estratégia ganham espaço.          

Como a antifragilidade virou vantagem 
competitiva nas empresas

Nos últimos anos, ganhou força no debate econômico internacional o 
conceito de empresas zumbis. A expressão, amplamente difundida após 
estudos do Bank for International Settlements e da Organisation for Eco-
nomic Co-operation and Development, passou a ser usada para descrever 
empresas que continuam operando, mas cuja geração de caixa não é sufi-
ciente para cobrir de forma sustentável seus custos financeiros.           

Quando o custo do dinheiro fragiliza a 
estrutura produtiva

Vivemos em uma era em que 
os computadores não apenas 
processam dados, mas começam, de 
fato, a interpretar o mundo. 

Quando uma máquina tenta enxergar como 
nós enxergamos, estamos falando de com-

putação visual. Porém, quando ela vai além da 
percepção humana, identifica padrões comple-
xos e invisíveis aos nossos olhos e toma decisões 
em tempo real, entramos em um território ainda 
mais transformador, o da computação visual 
com inteligência artificial (AI Computer Vision).

Hoje, a IA não é mais uma tendência ou uma 
vertical isolada. Ela já é uma nova camada de 
tecnologia horizontal nos negócios, com múl-
tiplas aplicações. Entre tantas, poucas têm 
tanto potencial imediato quanto a computação 
visual baseada nessa tecnologia, especialmente 
porque a interpretação de imagens é uma das 
formas mais ricas de captar informações do 
ambiente e transformá-las em contexto para 
decisões. Por isso,  ao converter uma imagem 
em inteligência acionável, sistemas passam a 
ser capazes de reduzir falhas, antecipar riscos 
e aumentar eficiência operacional.

A mudança que essa tecnologia pode pro-
porcionar é revolucionária, e, na verdade, nós 
já a utilizamos no dia a dia, muitas vezes sem 
perceber. Quando desbloqueamos o celular 
por reconhecimento facial, quando fotos são 
organizadas automaticamente considerando 
pessoas ou objetos que aparecem nelas ou quan-
do um recurso no carro é ativado e ele começa 
a seguir as faixas da estrada, estamos usando 
computação visual com IA. Em todos esses 
casos, uma câmera ou uma foto são combinadas 
com algoritmos avançados de IA executando 
decisões contínuas em frações de segundo. O 
que parece simples conveniência é, na verdade, 
interpretação visual em tempo real e essa base 
já está presente na vida cotidiana. O próximo 
passo é ampliar ainda mais essa mesma lógica 
para ambientes de maior criticidade e escala.

O varejo global, por exemplo, já opera em um 
novo patamar, em que essa tecnologia transfor-
ma a gestão com base em evidências concretas 
do que acontece no ambiente físico. Câmeras 
com inteligência embarcada identificam ruptura 
de estoque em tempo real, permitem reposição 
automática e analisam fluxos para gerar mapas 
de calor que orientam decisões de layout e aloca-
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Quando  
o silêncio  
protege e fere

Denise Debiasi

   
Leia na página 4

Ética e Integridade

A maturidade da 
computação visual 
está avançando tanto, 
que empresas globais 
já oferecem serviços 
completos de IA aplicada 
à visão computacional em 
suas nuvens.

“

Computação Visual com IA: quando a 
tecnologia aprende a enxergar e a decidir

CRESCIMENTO DE ATIVOS DIGITAIS E NOVAS REGRAS DE 
INVESTIMENTOS ELEVAM RISCO DE MALHA FINA    Leia na página 10

Claudenir Andrade

Negócios em Pauta Reprodução: https://www.youtube.com/
watch?v=8lLqIs7hz0s

Seminário Internacional da Água em São Paulo 
A Semil realiza, até o dia 25, o 1º Seminário Internacional da Água, 

consolidando o órgão como protagonista das discussões estratégicas 
sobre recursos hídricos na semana do Dia Mundial da Água. Com apoio 
da AESabesp, o encontro reunirá especialistas do Brasil e de quatro 
países — Estados Unidos, Reino Unido, Japão e Índia — para debater 
temas centrais como segurança hídrica, saneamento, saúde pública, 
sustentabilidade hídrica e educação ambiental. O evento é realizado 
no Anfiteatro Augusto Ruschi, na sede da Cetesb, em São Paulo, com 
participação presencial e transmissão online. A iniciativa conta ainda 
com o apoio da SP Águas e tem tradução simultânea em português 
e inglês, o que amplia o acesso ao conteúdo para gestores públicos, 
pesquisadores, estudantes e sociedade civil (https://docs.google.com/
forms/d/e/1FAIpQLSeUoYMm19BjD7iOEHd-54__GCD2DLixJ40EYaloiOS-
7FXcGTw/closedform).       Leia a coluna completa na página 3   

Reprodução/Ai Espaço Cultural CNPNews@TI

Notre-Dame de Paris – Sagrada e Eterna

@Verdadeira obra-prima da arquitetura gótica, a Catedral de Notre-
-Dame de Paris vigia a capital francesa há mais de 800 anos. Com 

mais de 12 milhões de visitantes anuais, o monumento é um dos mais 
emblemáticos e visitados do mundo. Agora, essa história milenar ganha 
uma nova forma de ser vivenciada pelo público brasileiro com a expedição 
imersiva “Notre-Dame de Paris – Sagrada e Eterna”, que estreiou no 
dia 21 de março de 2026, no Espaço Cultural CNP de Realidade Virtual, 
no Shopping Cidade São Paulo. Produzida pela Orange, realizada pela 
Excurio e Bruno Sellier, em colaboração com a Amaclio Productions, o 
estabelecimento público responsável pela conservação e restauração 
da catedral, a Diocese e a Cidade de Paris, a experiência propõe um 
novo olhar sobre a história e as transformações da Notre-Dame — da 
Idade Média à restauração após o incêndio que a devastou em 2019. 
Com duração de 45 minutos, a expedição leva os visitantes a uma via-
gem através dos séculos, explorando partes inacessíveis ao público e 
revelando os bastidores de uma das mais complexas e emblemáticas 
obras de restauração do século XXI (espacoculturavr.com.br).         
Leia a coluna completa na página 2  

Evento consolida a 
tokenização

O encerramento do MERGE São 
Paulo 2026 consolidou um mo-
mento decisivo para o mercado de 
capitais brasileiro, transformando 
o entusiasmo tecnológico em uma 
estratégia institucional coordena-
da. Durante o evento, as maiores 
instituições bancárias do país e os 
principais players da Web3 apresen-
taram uma frente unida na defesa 
da base necessária para a expansão 
dos ativos digitais (https://www.
mmerge.io/pt).

ção de equipes. Em vez de depender apenas de 
relatórios históricos ou percepções subjetivas, 
a operação passa a reagir ao comportamento 
real do consumidor. Isso reduz desperdícios, 
melhora o giro de estoque e aumenta a eficiên-
cia operacional de forma mensurável. Assim, o 
impacto deixa de ser tecnológico e passa a ser 
direto no negócio.

Essa lógica também se expande para segu-
rança e defesa, onde percepção e tempo de 
resposta são determinantes. Sistemas integra-
dos a câmeras urbanas e drones em perímetros 
sensíveis analisam continuamente padrões de 
movimento e comportamento, identificando 
anomalias antes que se tornem incidentes. Ao 
distinguir ameaças reais de falsos alarmes, os 
algoritmos reduzem ruído operacional e per-

mitem que equipes concentrem esforços no 
que realmente exige ação. Em infraestruturas 
críticas e fronteiras, a análise em tempo real 
fortalece a prevenção e coordenação, ampliando 
a capacidade de proteção de pessoas e ativos. 

Em indústrias, sistemas de visão computa-
cional baseadas em IA detectam falhas quase 
imperceptíveis nas linhas de produção e elevam 
padrões de qualidade. Na saúde, algoritmos 
apoiam a leitura de exames de imagem e contri-
buem para diagnósticos mais rápidos e asserti-
vos. Em centros logísticos, câmeras inteligentes 
reduzem erros e aumentam a rastreabilidade. 
Com todos esses casos, vejo que a inovação 
se tornou uma ferramenta estratégica para 
resolver problemas reais, com aplicabilidade 
direta e retorno mensurável. 

O Brasil está pronto para acelerar essa trans-
formação e um dos caminhos mais promissores 
para isso é a combinação dessa tecnologia com 
edge computing. Com aplicação na ponta, 
próxima ao local onde os dados são gerados, é 
possível eliminar latência, reduzir dependência 
de nuvem e permitir decisões instantâneas em 
ambientes críticos. Levar essa tecnologia a 
ambientes reais, de forma acessível, robusta e 
escalável, é habilitar um novo modelo operacio-
nal mais ágil, autônomo e orientado por dados. 

A maturidade da computação visual está 
avançando tanto, que empresas globais já 
oferecem serviços completos de IA aplicada 
à visão computacional em suas nuvens. E os 
investimentos continuam crescendo. Com ca-
pilaridade nacional, credibilidade de mercado 
e parcerias estratégicas, o Brasil tem a opor-
tunidade concreta de liderar e avançar nesse 
movimento e transformar complexidade em 
vantagem competitiva.

Mas vale ressaltar que não precisamos inovar 
apenas pela inovação em si. Já vemos uma satu-
ração de promessas vazias e projetos que nunca 
saem do papel, o que reforça a necessidade de 
excelência operacional na implementação de IA 
em produtos, processos e mercados com foco 
em resolver dores reais e gerar valor mensurá-
vel. A partir de profundidade técnica, soluções e 
visão estratégica, a computação visual baseada 
em IA é exatamente o que pode colocar as 
empresas e o próprio Brasil em outro nível de 
competitividade. 

(Fonte: Claudenir Andrade, Diretor de Projetos e 
Tecnologia da Daten).
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News@TI
CrowdStrike estabelece o endpoint como epicentro 
da segurança para IA

@  A CrowdStrike anunciou novas capacidades na plataforma Falcon®, 
que posicionam o endpoint como o epicentro da segurança para 

Inteligência Artificial (IA) e a CrowdStrike como a plataforma líder em 
segurança de IA. As inovações da plataforma estendem a descoberta de 
agentes de IA, a governança de "Shadow AI" e a detecção de ameaças 
em tempo de execução (runtime) diretamente do endpoint – o ponto 
de execução da IA – para todas as superfícies nas quais os agentes de 
IA atuam, abrangendo ambientes de SaaS, navegador e nuvem. 

Usina fotovoltaica da Unesp Botucatu garante 
autossuficiência energética no campus

@  A Universidade Estadual Paulista (Unesp) alcançou um marco em 
sustentabilidade com a instalação de uma usina fotovoltaica de 

6 MWp no campus de Botucatu, responsável por suprir praticamente 
toda a demanda de energia elétrica da área de Medicina Veterinária e 
do Hospital Veterinário da instituição. O projeto, executado pela Capuá 
Engenharia, foi dividido em duas partes, cada uma equipada com nove 
inversores da linha HT de 250 kW da GoodWe e dois transformadores 
de 2.500 kVA. Ao todo, são 18 inversores instalados, operando com 18 
strings — embora os equipamentos tenham capacidade para até 24.

ricardosouza@netjen.com.br

Elon Musk anuncia o Terafab, 
outro projeto megalomaníaco
O bilionário Elon Musk, como sempre de forma grandiloquente, anunciou o Terafab, uma iniciativa 
envolvendo suas empresas Tesla, SpaceX e xAI e que promete erguer a “maior fábrica  
de chips da história”.

Vivaldo José Breternitz (*)

O anúncio foi feito em uma transmissão ao vivo na plataforma 
X, onde Musk descreveu o projeto como o próximo passo 
rumo ao aproveitamento pleno da energia solar e à criação 

de uma “civilização galáctica”.

O objetivo do Terafab é produzir um terawatt de poder compu-
tacional por ano, atendendo à crescente demanda das empresas 
de Musk por semicondutores. Durante a apresentação, o execu-
tivo agradeceu a parceiros como Samsung, TSMC e Micron, mas 
destacou que a capacidade atual da indústria representa apenas 
2% do que Tesla e SpaceX precisarão no futuro. “Ou construímos 
o Terafab ou não teremos chips. E como precisamos dos chips, 
então vamos construir o Terafab”, afirmou.

O projeto, estimado em US$ 20 bilhões, terá início em Austin, 
Texas, onde está localizada a sede da Tesla. A fábrica produzirá 
dois tipos de chips: um voltado para aplicações terrestres, como 
o sistema de condução autônoma (Full Self-Driving) e os robôs 
Optimus; e outro, mais resistente e potente, destinado ao uso 
espacial. 

Musk já havia sinalizado planos ambiciosos para o espaço: no 
início de 2025, a SpaceX solicitou autorização à Comissão Fede-
ral de Comunicações (FCC) para lançar um milhão de satélites, 
criando um “data center orbital”.

Apesar da promessa de revolucionar a indústria de semicon-
dutores, o histórico de Musk levanta dúvidas. Projetos como o 
Hyperloop, o Cybertruck de US$ 40 mil e a condução totalmente 
autônoma ainda não entregaram o que foi anunciado. O Terafab, 
portanto, surge como mais uma aposta ousada do empresário, 
que pode redefinir o futuro da computação ou se tornar mais um 
exemplo de promessas não cumpridas.

Com o Terafab, Musk reforça sua visão de longo prazo: unir 
energia, inteligência artificial e exploração espacial em um mes-
mo ecossistema. Se concretizado, o projeto não apenas suprirá a 
demanda de suas empresas, mas poderá reposicionar os Estados 
Unidos como líder absoluto na corrida global por chips avançados.

Stefan_Dinse_CANVA
A transformação digital 
já alcança áreas críticas 
da operação hospitalar 
e o Centro de Material e 
Esterilização (CME) está 
entre elas. 

Responsável pelo proces-
samento e pela esterili-
zação de instrumentais e 

materiais médico-hospitalares, 
o setor tem impacto direto na 
segurança do paciente, eficiência 
do centro cirúrgico e na qualidade 
assistencial.

Nesse cenário, cresce no setor 
de saúde o conceito de CME 
inteligente, baseado no uso de 
softwares especializados, auto-
mação de processos e análise de 
dados para aprimorar a gestão da 
esterilização hospitalar.

Nos últimos anos, hospitais 
brasileiros têm adotado sistemas 
digitais para gestão da CME como 
forma de reduzir falhas operacio-
nais, ampliar a rastreabilidade e 
melhorar o controle de processos. 
A digitalização desse ambiente, 
tradicionalmente marcado por 
registros manuais e fluxos com-
plexos, começa a redefinir a forma 
como instituições gerenciam seus 
materiais críticos.

Automação substitui 
processos manuais

Historicamente, muitas CMEs 
operam com registros em papel, 
planilhas e controles dispersos. 
Esse modelo aumenta o risco 
de erros e dificulta auditorias ou 
análises de desempenho.

Em uma CME inteligente, eta-
pas do processamento passam 
a ser registradas digitalmente, 
permitindo maior padronização e 
acompanhamento em tempo real. 
A automação também reduz o 
tempo dedicado a tarefas adminis-
trativas e melhora a confiabilidade 
das informações.

A tecnologia se tornou um dos 
fatores que vêm transformando 
a gestão das CMEs em um com-
ponente estratégico da operação 
hospitalar, contribuindo para 
ganhos de produtividade e melhor 
organização do fluxo entre CME e 
centro cirúrgico.

Segurança do paciente no 
centro da gestão

A rastreabilidade de instrumentais 
é um dos pontos mais sensíveis da 
gestão da CME, considerando que 
equipamentos processados inade-
quadamente podem representar 
risco direto ao paciente, especial-
mente em procedimentos cirúrgicos.

Sistemas digitais permitem 
acompanhar o histórico completo 
de cada item, desde o expurgo até 
sua utilização em procedimentos 
clínicos, onde o registro inclui in-
formações sobre ciclos de esterili-
zação, responsáveis pelo processo 
e data de processamento.

Esse nível de controle facilita 
auditorias internas, investigações 
clínicas e o cumprimento de pro-
tocolos de segurança hospitalar, 
pilares fundamentais de uma CME 
inteligente.

Dados que orientam decisões
Outro impacto relevante da digi-

talização da CME está na geração 
de dados operacionais. Em uma 
CME inteligente, gestores podem 
acompanhar indicadores como:

-	 Produtividade da central de 
esterilização;

-	 Utilização de instrumentais;
-	 Validade de materiais esteri-

lizados;
-	 Níveis de estoque e necessi-

dade de reposição.
Com essas informações, as 

decisões deixam de ser baseadas 
apenas na experiência ou na per-
cepção do dia a dia e passam a 
considerar indicadores concretos 
e atualizados.

Conformidade regulatória e 
controle de materiais

A operação da CME é fortemen-
te regulada por normas sanitárias 
e protocolos de qualidade hospi-
talar. Nesse contexto, o controle 
de validade, o registro dos ciclos 
de esterilização e a documen-
tação dos processos se tornam 
essenciais.

Softwares de gestão ajudam 
a monitorar esses requisitos, 
emitindo alertas de validade, 
organizando históricos de proces-
samento e reunindo documenta-
ção necessária para auditorias, 
inspeções sanitárias ou processos 
de acreditação hospitalar. Além de 
contribuir para a conformidade re-
gulatória, o controle digital ajuda 
a reduzir desperdícios e perdas 
de materiais.

Integração com o centro 
cirúrgico

Hospitais que avançam na di-
gitalização da gestão hospitalar 
tendem a integrar a CME com 
outros sistemas institucionais, 
especialmente o centro cirúrgico.

Essa integração permite melhor 
previsibilidade no uso de materiais 
e reduz atrasos relacionados à 
indisponibilidade de instrumen-
tais esterilizados, aumentando 
a fluidez do fluxo cirúrgico e 
melhorando o aproveitamento da 
infraestrutura hospitalar.

Impacto financeiro
Embora a adoção de tecnologia 

na CME esteja frequentemente 
associada à segurança assisten-
cial, os efeitos também aparecem 
no desempenho financeiro das 
instituições. Entre os principais 
ganhos para os hospitais que 
adotam modelos de CME inteli-
gente, estão:

-	 Redução de desperdícios de 
materiais;

-	 Planejamento mais eficiente 
de compras;

-	 Diminuição de retrabalho 
operacional;

-	 Maior controle sobre o uso de 
instrumentais.

A combinação desses fatores 
contribui para maior eficiência na 
gestão hospitalar, especialmente em 
instituições que lidam com alto vo-
lume de procedimentos cirúrgicos.

Uma nova etapa na gestão 
hospitalar

Com o aumento das exigências 
regulatórias, a pressão por efici-
ência e a necessidade de maior 
segurança assistencial, a evolução 
para modelos de CME inteligente 
tende a se consolidar como uma 
tendência no setor hospitalar.

Ao transformar processos antes 
manuais em fluxos digitais ras-
treáveis, os softwares de gestão 
ampliam a capacidade de controle 
das instituições e reforçam o papel 
estratégico do Centro de Material 
e Esterilização dentro da estrutura 
hospitalar.

Mais do que modernizar proces-
sos, a CME inteligente redefine o 
papel da esterilização hospitalar 
de área operacional para um 
verdadeiro pilar da segurança e 
da eficiência assistencial. Esse 
movimento mostra que inovação 
também começa nos bastidores 
e pode impactar diretamente o 
cuidado ao paciente.

(*) Diretora de Healthcare e Novos 
Negócios da Hexa IT.

Opinião
CME inteligente: a 

tecnologia que está 
modernizando a 

esterilização hospitalar
Andréa Rangel (*)

(*) Doutor em Ciências pela Universidade de São Paulo, é professor, consultor e 
diretor do Fórum Brasileiro de Internet das Coisas – vjnitz@gmail.com. 

  
O cérebro, a economia e até mesmo a socie-

dade são exemplos de sistemas complexos, 
nos quais múltiplos elementos interagem 
entre si e produzem comportamentos difí-
ceis de prever. Compreender esses padrões 
é um desafio da   Ciência de Dados e será 
o tema da palestra Sistemas Complexos e 
Ciência de Dados: Detectando Padrões em 
Fenômenos Não Lineares, ministrada pelo 
professor  Thomas Kauê Dal’Maso Peron, 
do Instituto de Ciências Matemáticas e de 
Computação (ICMC) da USP, em São Carlos. 
O evento é gratuito e acontece no dia 25 
de março de 2026, em formato híbrido. Os 
residentes de São Carlos podem assistir no 
Auditório Fernão Stella de Rodrigues Ger-
mano, localizado no Bloco 6 do ICMC. Para 
pessoas de outras localidades, será possível 
acompanhar ao vivo pelo canal ICMC TV no 
YouTube. A transmissão terá início às 10h10, 
com previsão de término às 11h50.

Os interessados devem se inscrever via for-
mulário. Aqueles que optarem pelo formato 
virtual, receberão um link para acompanhar. 

Palestra da USP com transmissão online discute 
sistemas complexos e ciência de dados

explorar oportunidades de carreira ou  se 
aprofundar na área.

Ao longo da apresentação, o docente irá 
abordar a utilização da ciência de dados para 
detectar, caracterizar e interpretar padrões 
em sistemas não lineares. Exemplos aplicados 
em diferentes áreas devem elucidar como a 
modelagem de sistemas complexos, aliada a 
técnicas de análise de dados, permite extrair 
informações relevantes, prever comportamen-
tos e compreender fenômenos emergentes.

A iniciativa faz parte de uma atividade de 
extensão promovida pelos alunos da disci-
plina Informação Profissional em Ciência 
de Dados, orientada pelo docente Rodolfo 
Ipolito Meneguette, do ICMC. O projeto 
busca organizar um ciclo de palestras, no 
qual diferentes profissionais atuantes no 
mercado de trabalho compartilham suas 
experiências e trajetórias na área de Ci-
ência de Dados e Tecnologia, aproximando 
estudantes e entusiastas dessa realidade 
(https://forms.gle/7o7FsrXEiAHQSopt7).

a transmissão no e-mail cadastrado.

A atividade é voltada para estudantes 
e interessados em geral, em especial es-
tudantes do ensino médio, que queiram 
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https://www.crowdstrike.com/en-us/
mailto:vjnitz@gmail.com
https://lattes.cnpq.br/1087642697727776
https://www.youtube.com/@ICMCTV
https://www.youtube.com/@ICMCTV
https://bv.fapesp.br/pt/pesquisador/85024/thomas-kaue-dal-maso-peron/
https://bv.fapesp.br/pt/pesquisador/85024/thomas-kaue-dal-maso-peron/
https://sites.icmc.usp.br/meneguette/
https://sites.icmc.usp.br/meneguette/
https://cpipcd.icmc.usp.br/
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A aprovação da reforma 
tributária e a imple-
mentação da Lei Com-

plementar nº 224 geraram 
preocupação entre clubes 
de futebol organizados como 
associações civis sem fins 
lucrativos. A principal dú-
vida que surgiu no setor foi 
se as novas regras poderiam 
afetar isenções fiscais histo-
ricamente concedidas a essas 
entidades.

No primeiro momento, 
houve o entendimento de 
que parte desses benefícios 
poderia ser perdida com a 
nova estrutura tributária, o 
que levantou o receio de que 
clubes associativos passassem 
a enfrentar uma carga tributá-
ria maior do que as sociedades 
anônimas do futebol (SAFs), 
modelo empresarial adotado 
por algumas equipes brasilei-
ras nos últimos anos.

Essa possibilidade mobi-
lizou dirigentes e represen-
tantes do futebol. Flamengo 
e Palmeiras estiveram entre 
os clubes que lideraram dis-
cussões junto ao Congresso 
Nacional para evitar que a 
reforma tributária provocasse 
a perda de benefícios fiscais 
tradicionais das associações 
esportivas. O temor era que a 
reforma criasse uma situação 
paradoxal, em que uma asso-
ciação civil sem fins lucrativos 
passasse a pagar mais tributos 
do que uma sociedade anôni-
ma do futebol.

Esse cenário poderia gerar 
distorções importantes no 
ambiente esportivo. O impac-
to não se limitaria à questão 
tributária, mas poderia atingir 
diretamente a competitivida-
de entre os clubes. Na prática, 
dois clubes disputando o mes-
mo campeonato poderiam ter 
estruturas de custos bastante 
diferentes apenas em função 
do modelo jurídico adotado. 
Em um cenário hipotético, um 
clube estruturado como SAF 
poderia pagar menos impostos 
do que um clube associativo 
tradicional.

A legislação vigente estabe-
lece salvaguardas relevantes 
para entidades sem fins lucra-
tivos. A Constituição Federal 
prevê, no artigo 150, inciso VI, 
alínea c, a imunidade tributá-
ria para patrimônio, renda e 

serviços de instituições sem 
fins lucrativos nas áreas de 
educação e assistência social, 
desde que atendidos determi-
nados requisitos legais.

O Código Tributário Nacio-
nal e a Lei nº 9.532 regula-
mentam essas condições ao 
determinar que as entidades 
não podem distribuir resul-
tados, devem aplicar inte-
gralmente seus recursos em 
seus objetivos institucionais e 
manter escrituração contábil 
regular. A legislação também 
permite a existência de supe-
rávit, desde que os recursos 
sejam reinvestidos na própria 
atividade institucional.

O Supremo Tribunal Federal 
consolidou esse entendimen-
to ao afirmar que resultados 
financeiros positivos não 
afastam a imunidade tribu-
tária, desde que não haja 
distribuição de lucros. Nesse 
contexto, a doutrina e a prá-
tica administrativa reconhe-
cem que clubes de futebol 
organizados como associações 
podem se enquadrar nesse 
regime, desde que cumpram 
esses requisitos.

Além da imunidade de im-
postos vinculados ao objeto 
social, essas entidades tam-
bém contam com isenções es-
pecíficas, como CSLL e Cofins, 
recolhimento reduzido de PIS 
sobre a folha de pagamento e 
contribuição previdenciária 
substitutiva incidente sobre a 
receita do futebol profissional.

Diante desse cenário, a 
Receita Federal publicou 
uma instrução normativa para 
esclarecer a interpretação das 
novas regras.

Ao menos por enquanto, a 
reforma tributária não altera 
as isenções fiscais às quais 
os clubes associativos já têm 
direito: a instrução normativa 
trouxe segurança jurídica ao 
setor ao deixar claro que a 
reforma não modifica esses 
benefícios. Com isso, preser-
va-se um regime que já existe 
há muitos anos e evita-se a 
criação de distorções entre 
os diferentes modelos de or-
ganização dos clubes.

(*) - É advogado especialista em 
Direito Desportivo e Negócios no 

Esporte do escritório Marcelo Tostes 
Advogados

Reforma tributária gera alerta 
entre clubes de futebol, que 

temem perder isenções fiscais
Rafael Inácio (*)

entre pessoas surdas e servidores públicos, permitindo que diferentes 
demandas sejam compreendidas e atendidas de forma adequada. 

F - Recompensa a Policiais
O governador Tarcísio de Freitas autorizou o pagamento da Bonificação 
por Resultados aos policiais civis e militares do Estado de São Paulo, 
referente ao exercício de 2025. O montante total é de R$ 609 milhões e 
contempla seis bimestres de avaliação. O pagamento está previsto para 
o próximo mês, após a publicação da deliberação da Comissão Interse-
cretarial. É um mecanismo instituído em lei estadual que recompensa 
policiais civis e militares com base no cumprimento de metas e indica-
dores de desempenho definidos pela Secretaria da Segurança Pública. 

G - Movimentação de Contêineres   
O Porto de Santos voltou a registrar recorde na movimentação de contêi-
neres, com a marca de 452 mil TEU em fevereiro de 2026, aumento de 4% 
em relação ao mesmo mês do ano passado. TEU é a medida padrão para 
contêineres. No movimento total, em toneladas, houve leve aumento de 0,4% 
em relação a fevereiro do ano passado, com o registro de 13,17 milhões de 
toneladas. No acumulado do ano, também foi registrado recorde na movi-
mentação de contêineres. Foram 919,2 mil TEU, um aumento de 2,6% em 
relação ao ano passado e melhor marca histórica para o 1º bimestre do ano.

H - Valor e Inovação 
Pluralidade não é tendência, mas um fundamento para a inovação real. 
Partindo dessa premissa, a Numen, líder em soluções tecnológicas, irá 
realizar, no próximo dia 25 (quarta-feira), às 9h, durante o SAP House, 
o evento “Pluralidade que Gera Valor e Inovação”. O encontro acontece 
presencialmente em São Paulo. O objetivo é promover uma reflexão 
prática e executiva sobre como transformar pluralidade em vantagem 
competitiva, bem como fortalecer a cultura, impulsionando a inovação 
e preparando a organização para os desafios do futuro. As inscrições 
podem ser feitas pelo link: (https://eventos.tmp.br/saphouse2026/evento/
formulario.php?code=F37XCC3). 

agronegócio brasileiro. Em sua quarta edição, o evento que acontece 
no dia 21 de maio, é organizado pela Rural, ecossistema que conecta 
startups, produtores, investidores e empresas do agronegócio. Neste 
ano, a Rural Summit marca a mudança para o Agtech Valley, região 
reconhecida nacionalmente como epicentro de tecnologia aplicada ao 
campo e sede da tradicional Esalq/USP. Mais informações e inscrições: 
(https://ruralsummit.com.br/).

D - Construção Civil 
Com o objetivo de conectar o mercado de construção da região Centro-
-Oeste a renomados especialistas da arquitetura e da engenharia para 
conhecer os benefícios e as inovações da construção industrializada 
de concreto, a Associação Brasileira da Construção Industrializada de 
Concreto (Abcic) promoverá o 2º SEMPRE – Seminário de Pré-Moldados 
de Mato Grosso do Sul, nos próximos dias 26 e 27, no auditório do CREA-
-MS. É voltado para arquitetos, construtores, engenheiros, projetistas 
de estruturas, técnicos e profissionais que atuam no setor da construção 
civil. Informações e inscrições: (https://abcic.org.br/2sempre/).

E - Mediação da Comunicação 
O trabalho dos intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) do 
Governo de São Paulo já foi acionado mais de 21 mil vezes desde o lan-
çamento em 2023, com papel central na ampliação da acessibilidade em 
serviços públicos no estado. Presentes em atendimentos realizados em 
órgãos como delegacias e unidades do Poupatempo, e agora também nas 
estações do Metrô, esses profissionais fazem a mediação da comunicação 

A - Trens para o Metrô
O Governo de São Paulo comprou 44 novos trens para o Metrô de São 
Paulo com o investimento de R$ 3,1 bilhões. As composições estão em 
fase de elaboração de projetos na China, que envolve a apresentação do 
design externo e interno para aprovação do cliente, antes dos últimos 
ajustes para o início da produção. Esses trens serão fabricados pela em-
presa CRRC e vão atender à expansão da Linha 2-Verde do Metrô, com 
obras em curso para chegar à Penha e em fase inicial do trecho que vai 
até Guarulhos, além de reforçar a frota das linhas 1-Azul e 3-Vermelha.

B - Física Nuclear
O Projeto Temático “Colaboração França-Brasil sobre o comportamento 
universal de sistemas nucleares exóticos” oferece uma oportunidade 
de pós-doutorado em física nuclear com bolsa da FAPESP. As ativida-
des do projeto são exercidas no Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA). Contudo, o bolsista trabalhará no Instituto de Física Teórica da 
Unesp), em São Paulo. Buscam-se candidatos interessados em pes-
quisar a dinâmica de sistemas de poucos corpos próximos ao limite de 
unitariedade-Efimov, combinando métodos analíticos e semianalíticos 
para o estudo de reações de quebra de núcleos halo. Mais informações: 
(www.fapesp.br/oportunidades/9022/).

C - Investimento do Agronegócio
A cidade de Piracicaba/SP será palco de uma nova fase do Rural 
Summit, um dos principais encontros de inovação e investimento do 

A estimativa está no 
boletim Focus de on-
tem (23), pesquisa 

divulgada semanalmente 
pelo Banco Central (BC) com 
a expectativa de instituições 
financeiras para os principais 
indicadores econômicos.

Em meio às tensões em 
torno da guerra no Oriente 
Médio, pela segunda semana 
seguida, a previsão para a 
inflação de 2026 foi elevada, 
mas ainda se mantém dentro 
do intervalo da meta que 
deve ser perseguida pelo BC. 

Para 2027, a projeção 
da inflação se mantém em 
3,8%. Para 2028 e 2029, as 
estimativas são de 3,52% e 
3,5%, respectivamente.

Para alcançar a meta de 
inflação, o Banco Central 

Mercado eleva previsão da 
inflação para 4,17% este ano

A previsão do mercado financeiro para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) - 
referência oficial da inflação no país - passou de 4,1% para 4,17% em 2026

Em 2025, a economia brasileira cresceu 2,3%, 
de acordo com o IBGE.
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r 2027 e 2028, a previsão é que 
a Selic seja reduzida para 
10,5% ao ano e 10% ao ano, 
respectivamente. Em 2029, 
a taxa deve chegar a 9,5% 
ao ano. A estimativa das 
instituições financeiras para 
o crescimento da economia 
brasileira este ano passou 
de 1,83% para 1,84%. Para 
2027, a projeção para o PIB 
ficou em 1,8%. 

Em 2025, a economia 
brasileira cresceu 2,3%, de 
acordo com o IBGE. Com ex-
pansão em todos os setores e 
destaque para a agropecuá-
ria, o resultado representa 
o quinto ano seguido de 
crescimento. A previsão da 
cotação do dólar está em R$ 
5,40 para o fim deste ano. No 
fim de 2027, estima-se que 
a moeda norte-americana 
fique em R$ 5,45 (ABr).

usa como principal ins-
trumento a taxa básica de 
juros (Taxa Selic), definida 
atualmente em 14,75% 
ao ano. Em 15% ao ano, a 
Selic estava no maior nível 
desde julho de 2006, quando 
era de 15,25% ao ano. De 
setembro de 2024 a junho 
de 2025, a taxa foi elevada 

sete vezes seguidas, mas 
não foi alterada nas quatro 
reuniões seguintes.

A estimativa dos analistas 
de mercado para a taxa 
básica foi elevada nesta 
edição do boletim Focus - de 
12,25% ao ano para 12,5% ao 
ano até o final de 2026. Para 

Reforma Agrária: portaria 
inclui famílias de Pernambuco  

O Diário Oficial da União traz publicada 
na edição de ontem (23) portaria do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) que inclui moradores de 
uma comunidade do estado de Pernam-
buco no Programa Nacional de Reforma 
Agrária. O texto reconhece como quilom-
bolas 38 famílias do Território Varzinha 
dos Quilombolas, que ocupam 1, 8 mil 
hectares no município de Iguaracy (PE).

A norma autoriza o processo de seleção 
das famílias por meio da Plataforma de 
Governança Territorial. Assim, ocupantes 
de assentamentos e de áreas rurais da 
União passíveis de regularização podem 
solicitar a titulação pela internet, sem a 
necessidade de ir a uma unidade do Incra. 
O Decreto nº 4.887/2003 determina que 
o Incra é a autarquia competente, na es-
fera federal, pela titulação dos territórios 
quilombolas. 

Como parte de uma reparação histórica, 
a política de regularização fundiária de Ter-
ritórios Quilombolas tem a finalidade de 
proporcionar vida digna e a continuidade 
desses grupos étnicos. A edição publica 
também portaria da Fundação Cultural 
Palmares que certifica a autodefinição de 
comunidade remanescente de quilombo à 
Comunidade Igapé Açu, em Peri Mirim, no 
Maranhão. Essa medida garante acesso a 
políticas públicas e assistência técnica e ju-
rídica da Fundação em casos, por exemplo, 
de conflitos e licenciamento ambiental, e 
às políticas públicas do Programa Brasil 
Quilombola (ABr).

Começou o pagamento 
da 1ª parcela do programa 
Pé-de-Meia

Estudantes do ensino médio da rede 
pública que participam do programa 
Pé-de-Meia já começaram a receber a 
primeira parcela de 2026 referente à 
matrícula. Os pagamentos seguem até 
o próximo dia 30, de acordo com o mês 
de nascimento dos alunos.

No mesmo período, o Ministério da 
Educação também inicia os depósitos 
para quem foi aprovado no ano letivo 
de 2025 e para os estudantes que par-
ticiparam Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem). Segundo o MEC, os 
pagamentos ocorrerão conforme as 
secretarias estaduais de Educação 
repassam os dados dos alunos.

As informações atualizadas sobre o 
ano letivo de 2026 já estão disponíveis 
para consulta no portal do Ministério 
da Educação. O acesso pode ser feito 
por computador, celular ou tablet, 
utilizando a conta gov.br do estudante.

Criado em 2024, o programa Pé-de-
-Meia é voltado para alunos de famílias 
inscritas no CadÚnico, o Cadastro 
Único do governo federal.

Atualmente, cerca de 6 milhões de estu-
dantes são beneficiados em todo o país. O 
programa prevê o pagamento de R$ 200 
pela matrícula, além de outras nove par-
celas no mesmo valor. Os estudantes que 
participam do Enem também recebem 
um incentivo adicional de R$ 200 (ABr).

Cientistas brasileiros são 
premiados por pesquisas 
sobre Alzheimer

Cientistas de todo o mundo tentam 
encontrar novas abordagens para a 
doença de Alzheimer, e dois laborató-
rios brasileiros têm se destacado nessa 
corrida. Recentemente, os pesquisado-
res Mychael Lourenço, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e 
Wagner Brum, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), foram 
premiados por organizações interna-
cionais por suas contribuições ao tema. 

Lourenço foi contemplado com o 
ALBA-Roche Prize for Excellence in 
Neuroscience Research, oferecido 
pela organização Alba a cientistas em 
meio de carreira que já alcançaram 
conquistas excepcionais. Já Brum foi 
escolhido como o Next “One to Watch” 
("O próximo para ficar de olho", em 
tradução livre), prêmio concedido 
pela organização americana Alzhei-
mer’s Association a jovens cientistas 
promissores. 

A doença de Alzheimer é considerada 
um dos grandes desafios da medicina, 
já que até hoje poucos tratamentos se 
mostraram eficazes para retardar a sua 
evolução, e nenhuma cura foi encontra-
da. O sintoma mais reconhecido é a per-
da de memória recente, mas, conforme 
a doença progride, o paciente adquire 
dificuldades de raciocínio, comunicação 
e até de movimentação, se tornando 
completamente dependente (ABr). 
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Denise 
Debiasi

Ética e Integridade

Encontrei amigos para 
um café que virou debate. 
Um deles, que vive em 
Buenos Aires, contou sobre 
uma aula que assistiu na 
UBA. O tema foi o código de 
ética dos médicos e, entre 
tantos tópicos, um chamou 
nossa atenção: a confi-
dencialidade da consulta. 
Segundo o que ele ouviu 
de professores e alunos, 
o médico não pode trans-
portar informações de um 
paciente para outro, ainda 
que a intenção seja “pro-
teger” alguém. O exemplo 
discutido foi direto: não é 
ético contar a um paciente 
que seu cônjuge, também 
paciente, tem uma DST.

A conversa mexeu co-
migo porque coloca você 
diante de um dilema real. 
De um lado, a confiança 
é fundamento do vínculo 
médico-paciente; sem ela, 
ninguém se abre, ninguém 
busca ajuda. De outro, 
existe a preocupação legí-
tima com o bem-estar de 
terceiros. A pergunta que 
emergiu na mesa foi: até 
onde vai o dever de guardar 
segredo e quando começa 
o dever de prevenir danos?

Minha análise partiu de 
princípios que orientam 
decisões difíceis: auto-
nomia, beneficência, não 
maleficência e justiça. Ao 
preservar o sigilo, o médico 
respeita a autonomia de 
quem revelou algo sensível. 
Ao mesmo tempo, precisa 
agir para reduzir riscos: 
orientar, educar, enca-
minhar para tratamento, 
estimular a comunicação 
responsável e o uso de 
proteção. O limite ético 
aparece quando a quebra 
do segredo vira atalho 
para “resolver” um conflito 
que deveria ser tratado no 
próprio consultório, com 
escuta ativa, pactos claros 
e apoio contínuo.

Essa reflexão não fica res-
trita à medicina. Você, líder 
ou profissional, lida com 
dados sensíveis o tempo 
todo: resultados, denún-
cias internas, avaliações, 
informações pessoais. A 

tentação de “avisar” um 
terceiro pode parecer 
nobre, mas pode corroer 
a confiança de todos. O 
que aprendo com o padrão 
médico é a disciplina do 
need-to-know, a priori-
zação do consentimento 
e a criação de caminhos 
seguros para que a própria 
pessoa comunique o que 
precisa ser comunicado. 
Há ferramentas: planos 
de conversa, registros de 
orientação, presença de um 
terceiro mediador quando 
apropriado, e políticas que 
descrevem procedimentos 
para situações de risco sem 
abrir mão do sigilo.

Também falamos sobre 
como a confidencialidade 
não é omissão. É atuação 
responsável. Em cenários 
sensíveis, o papel do profis-
sional é intensificar o cuida-
do: orientar com linguagem 
clara, reforçar os riscos, in-
sistir no acompanhamento, 
indicar recursos de apoio e, 
quando previsto pelas nor-
mas, acionar mecanismos 
institucionais que preser-
vem identidades e reduzam 
danos. O que não cabe é 
usar a informação de um 
para intervir diretamente 
na vida do outro.

Saí do encontro com 
a sensação de que essa 
é uma lição que você e 
eu podemos aplicar já: 
construir ambientes onde 
a confiança é retribuída 
com responsabilidade. Se 
o segredo é bem guardado, 
as pessoas buscam ajuda 
mais cedo, os riscos caem 
e as decisões ficam me-
nos improvisadas. Ética, 
aqui, não é sobre escolher 
entre proteger alguém ou 
proteger o vínculo; é sobre 
proteger pessoas por meio 
do vínculo.

Saiba quem é a nossa Colunista:

Denise Debiasi é CEO da Bi2 
Partners, reconhecida pela expertise 

e reputação de seus profissionais 
nas áreas de investigações 

globais e inteligência estratégica, 
governança e finanças corporativas, 

conformidade com leis nacionais 
e internacionais de combate 
à corrupção, antissuborno e 

antilavagem de dinheiro, arbitragem 
e suporte a litígios, entre outros 

serviços de primeira importância em 
mercados emergentes.

Quando o silêncio 
protege e fere

Proclamas de CasamentosProclamas de CasamentosProclamas de Casamentos
3º Subdistrito - Penha de França
Albert Broday Rodrigues - Oficial do Registro Civil

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: BRUNO GONÇALVES MENEZES, profissão: coordenador contábil, 
estado civil: divorciado, naturalidade: Juazeiro, BA, data-nascimento: 28/12/1978, 
residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Manoel Ernesto 
de Souza Menezes e de Telma Lucia Gonçalves Menezes. A pretendente: RENATA 
CHARABA BARBOSA, profissão: publicitária, estado civil: solteira, naturalidade: nesta 
Capital, Vila Mariana, SP, data-nascimento: 10/08/1981, residente e domiciliada em 
Penha de França, São Paulo, SP, filha de Sergio Barbosa e de Maria Neusa Charaba 
Barbosa.

O pretendente: LUCAS REGES LIMA, profissão: economista, estado civil: solteiro, 
naturalidade: nesta Capital, São Miguel Paulista, SP, data-nascimento: 25/09/2001, 
residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Silvio Bispo de Lima 
e de Michelle Ferreira Reges Lima. A pretendente: RAQUEL DE PAULA DIAS, profissão: 
bancária, estado civil: solteira, naturalidade: nesta Capital, São Miguel Paulista, SP, 
data-nascimento: 08/05/2002, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, 
SP, filha de Gerson da Silva Dias e de Adriana dos Santos Paula Dias.

O pretendente: RAFAEL KOITI AKAMINE, profissão: empresário, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 29/07/1987, residente e domiciliado 
em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Ishamu Valdemar Akamine e de Neusa 
Mieko Fuzimotto Akamine. A pretendente: KARLA CAMPANHA PAES LANDIM, 
profissão: advogada, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
25/10/1991, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Carlos 
Alberto Paes Landim e de Leonisa Campanha Landim.

O pretendente: ÉDER BUENO, profissão: corretor de imóveis, estado civil: solteiro, 
naturalidade: nesta Capital, Penha de França, SP, data-nascimento: 02/12/1982, 
residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Pedro Bueno e 
de Ana Maria Bueno. A pretendente: REGIANE DE CASSIA DIAS, profissão: analista, 
estado civil: solteira, naturalidade: Guarulhos, SP, data-nascimento: 19/04/1980, 
residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Regina Celia Dias.

O pretendente: VINICIUS HENRIQUE DA COSTA SOUZA, profissão: gerente, estado 
civil: divorciado, naturalidade: nesta Capital, Guaianases, SP, data-nascimento: 
23/09/1995, residente e domiciliado em Penha de França São Paulo, SP, filho de 
Vanderlei de Souza e de Luciene Roberta da Costa Souza. A pretendente: THAIS DE 
FARIA SILVA, profissão: contadora, estado civil: solteira, naturalidade: nesta Capital, 
Saúde, SP, data-nascimento: 21/05/1994, residente e domiciliada em Penha de França 
São Paulo, SP, filha de Gilberto Pereira da Silva e de Ana Isabel de Faria Silva.

O pretendente: LUCAS DA CRUZ DE SOUSA, profissão: autônomo, estado civil: solteiro, 
naturalidade: nesta Capital, Vila Prudente, SP, data-nascimento: 05/07/2001, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Bento Mariano de Sousa e de 
Hermelina Gomes da Cruz. A pretendente: NAYARA CAROLINE DIAS PAIVA RAMOS, 
profissão: autônoma, estado civil: solteira, naturalidade: nesta Capital, Mooca, SP, 
data-nascimento: 30/09/1995, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, 
SP, filha de Marcus Inocencio de Paiva Ramos e de Carmem Lucia Dias Paiva Ramos.

O pretendente: PAULO SERGIO FARIAS, profissão: funcionário público, estado 
civil: viúvo, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 01/07/1962, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Penha Zoraide Farias. A 
pretendente: ANA PAULA DE JESUS RIBEIRO DA SILVA, profissão: higienizadora, 
estado civil: viúva, naturalidade: Campinas, SP, data-nascimento: 15/01/1974, residente 
e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de José Angelo Ribeiro e de 
Aurea de Jesus Ribeiro.

33º Subdistrito - Alto da Mooca
Ilzete Verderamo Marques - Oficial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: FERNANDO DA SILVA IRUELA, estado civil solteiro, filho de Martin 
Iruela Alvarado e de Maria Rita da Silva Iruela, residente e domiciliado no Alto da Mooca, 
neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: ALINE FRANCINE BRAGA, estado 
civil solteira, filha de Ariovaldo Herminio Braga e de Ana Maria Bernardes Dias Braga, 
residente e domiciliada no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: ALESSANDRO ROBERTO BARBOZA ROCHA DO AMARAL, estado 
civil divorciado, filho de Jose Luiz Amaral e de Lindaura Barboza Rocha do Amaral, 
residente e domiciliado no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: 
DAYANNE DE OLIVEIRA LIMA, estado civil divorciada, filha de Francisco Jose de 
Lima e de Maria Ines de Oliveira Lima, residente e domiciliada no Alto da Mooca, neste 
subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: FERNANDO VUSBERG COELHO, estado civil solteiro, filho de Sergio 
Vicente Coelho e de Sandra Vusberg Coelho, residente e domiciliado no Alto da Mooca, neste 
subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: GRECIA MARIA PENALOZA MALDONADO, 
estado civil solteira, filha de Julio Hernando Penaloza e de Maria Del Carmen Maldonado 
de Penaloza, residente e domiciliada  no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE MACEDO, profissão: assistente 
de marketing, estado civil: solteiro, naturalidade: nesta Capital, Penha de França, SP, 
data-nascimento: 03/05/2005, residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, 
SP, filho de Jose Francisco Macedo Junior e de Luana de Fatima Caetano de Araujo. 
A pretendente: BEATRIZ SILVA MIRANDA, profissão: atendente, estado civil: solteira, 
naturalidade: nesta Capital, Liberdade, SP, data-nascimento: 29/06/2003, residente e 
domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Jailton de Sousa Miranda e 
de Paula Simone da Silva Miranda.

O pretendente: SERGIO LUIS CAMARA LIMA, profissão: comerciante, estado 
civil: divorciado, naturalidade: nesta Capital, Cerqueira César, SP, data-nascimento: 
13/02/1975, residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de 
Sebastião da Camara Lima e de Judithe Pinheiro da Rocha. A pretendente: SUELI 
FERNANDES JOSÉ, profissão: assistente financeira, estado civil: divorciada, 
naturalidade: nesta Capital, Penha de França, SP, data-nascimento: 05/12/1969, 
residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Waldomiro José 
e de Aparecida Fernandes José.

O pretendente: FELIPE AUGUSTO GUALTIERI LUME, profissão: analista de T.I., 
estado civil: solteiro, naturalidade: nesta Capital, Cerqueira Cesar, SP, data-nascimento: 
23/06/1992, residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de 
Jorge Luiz Gomes Lume e de Viviani Gualtieri Lume. A pretendente: ISADORA VIAN 
MARTINS DOS SANTOS, profissão: médica, estado civil: solteira, naturalidade: nesta 
Capital, Jardim Paulista, SP, data-nascimento: 07/07/1995, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Laercio Martins dos Santos e de Gisele 
Cristina Vieira Vian Martins dos Santos.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Daniel Murta (*)

Na apresentação “Mat-
tering in the Modern 
World”, a pesquisado-

ra Jennifer D. Wallace propôs 
uma reflexão provocativa: 
muitos dos problemas que 
observamos hoje no ambien-
te de trabalho, como solidão, 
burnout e desengajamento, 
podem ser sintomas de 
uma ausência crescente de 
pertencimento e reconheci-
mento genuíno.

Wallace chama esse con-
ceito de mattering, que 
pode ser traduzido como 
a sensação de que nossa 
existência tem relevân-
cia para alguém ou para 
algum grupo. Segundo o 
framework apresentado na 
palestra, esse sentimento se 
sustenta em quatro dimen-
sões principais: Significance 
(sentir que nossa presença 
tem valor), Appreciated 
(ser apreciado), Invested 
In (perceber que alguém in-
veste em nosso crescimen-
to) e Dependent On (saber 
que nossa contribuição faz 
diferença). Quando essas 
dimensões desaparecem 
das relações profissionais, 
surge o que ela define 
como anti-mattering, um 

O verdadeiro diferencial das 
empresas não será a IA, mas fazer 

pessoas se sentirem relevantes
Em meio a discussões sobre inteligência artificial, automação e produtividade, um tema aparentemente 
simples ganhou destaque em uma das palestras do South by Southwest, que é a necessidade humana 
de sentir que importa

percepção de pertencimento 
dentro das equipes.

Isso abre espaço para ex-
perimentações interessantes 
dentro das empresas. Uma 
delas é tornar mais visível 
quem está por trás das en-
tregas, por exemplo, incluir 
fotos ou histórias das pes-
soas responsáveis por cada 
projeto ou funcionalidade 
apresentada internamente. 
Outra possibilidade é re-
pensar formatos tradicionais 
de acompanhamento, como 
substituir parte dos encon-
tros individuais por momen-
tos de feedback coletivo e 
360°, tornando o reconheci-
mento mais social e menos 
dependente de relações 
estritamente hierárquicas.

A reflexão que fica é que 
dizer para alguém que seu 
trabalho importa custa pou-
co, mas pode ter um impacto 
enorme. Em um momento 
em que tecnologia e automa-
ção avançam rapidamente, 
talvez uma das competên-
cias mais estratégicas para 
líderes seja justamente a 
mais humana de todas, que 
é garantir que as pessoas 
saibam que fazem diferença.

(*) CO-Founder e CTO do Looqbox.

ambiente em que as pessoas 
deixam de se perceber como 
importantes.

Esse fenômeno ajuda a ex-
plicar algumas contradições 
do mundo contemporâneo. 
Vivemos hiperconectados, 
mas cada vez mais solitários. 
Temos acesso a um volume 
quase infinito de informação, 
mas menos sinais claros de 
reconhecimento humano. 
A própria nostalgia tecno-
lógica,  que se manifesta no 
retorno de produtos e ex-
periências vintage, pode ser 
interpretada como uma ten-
tativa de recuperar formas 
mais tangíveis de conexão, 
em um momento em que o 

excesso de estímulos digitais 
dilui a percepção de proximi-
dade entre as pessoas.

No ambiente corporativo, 
os sinais de anti-mattering 
aparecem de maneiras sutis, 
mas profundas: feedbacks 
raros, relações excessi-
vamente hierárquicas ou 
decisões impessoais, como 
demissões comunicadas 
apenas por e-mail. Pequenos 
gestos podem ter impacto 
relevante para reverter esse 
cenário. Algo simples como 
reconhecer publicamente a 
contribuição de alguém, ou 
explicar por que determina-
da pessoa é essencial para 
um projeto, pode fortalecer a 

“Mattering in the Modern World” pela pesquisadora 
Jennifer D. Wallace/SXSW 2026.
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continua …

SUGOI S.A.
CNPJ nº 13.584.310/0001-42

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO 2024

Ativo Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  7.882  12.369  8.922  24.351 
Aplicações financeiras com restrições 4  -  -  2.416  5.108 
Clientes por incorporação de imóveis 5  -  -  49.148  73.127 
Estoques 6  -  -  38.557  71.606 
Créditos diversos 7  2.273  3.040  4.610  11.744 
Impostos e contribuições a compensar 8  1.228  733  1.658  13.553 
Despesas antecipadas  364  502  5.472  4.910 

 11.747  16.644  110.783  204.399 
Não circulante
Contas a receber 5  -  -  11.855  73.568 
Estoques 6  6.436  8.281  285.364  230.860 
Créditos diversos 7  5.414  1.071  5.414  5.213 
Créditos com partes relacionadas 12  124.814  104.935  50.197  2.420 
Impostos e contribuições a compensar 8  180  -  180  - 

  136.844  114.287  353.010  312.061 
Investimentos 9  219.394  262.812  -  - 
Imobilizado 10  741  677  2.044  1.969 
Direito de uso 11  1.161  164  1.161  164 

  221.296  263.653  3.205  2.133 
Total do ativo   369.887  394.584  466.998  518.593 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Passivo e patrimônio líquido  Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Circulante
Empréstimos e financiamentos 13  51.561  10.000  61.633  16.164 
Debêntures (CRI) 17  91.877  5.472  91.877  5.472 
Fornecedores 14  10.188  973  46.095  37.179 
Obrigações trabalhistas e tributárias 15  1.870  1.382  26.418  28.991 
Contas a pagar  557  1.165  693  1.248 
Credores por imóveis compromissados 16  -  -  22.117  27.098 
Adiantamentos de clientes e outros 16  65  -  13.782  1.937 
Obrigações partes relacionadas 12  188.528  177.904  3.756  7.592 

 344.646  196.896  266.371  125.681 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13  -  9.819  -  25.507 
Debêntures (CRI) 17  -  88.067  -  88.067 
Obrigações trabalhistas e tributárias 15  -  247  -  8.583 
Contas a pagar  983  -  1.484  500 
Credores por imóveis compromissados 16  2.908  4.592  182.833  166.605 
Adiantamentos de clientes e outros 16  -  8  -  8 
Provisões 18  -  -  8.348  7.909 
Provisões para perda em investimentos em controlada 9  21.306  11.403  -  - 

 25.197  114.136  192.665  297.179 
 369.843  311.032  459.036  422.860 

Patrimônio líquido 19
Capital social  32.428  32.428  32.428  32.428 
Reserva legal  200  200  200  200 
(Prejuízos acumulados)/ Reserva de lucros  (32.584)  50.924  (32.584)  50.924 
Patrimônio líquido atribuível a acionistas da controladora  44  83.552  44  83.552 
Participação dos não controladores  -  -  7.918  12.181 
Total do patrimônio líquido  44  83.552  7.962  95.733 
Total do passivo e patrimônio líquido  369.887  394.584  466.998  518.593 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita de imóveis -  -  -  (13.145)  283.214 
Receita de serviços -  -  -  -  - 
Impostos incidentes -  -  -  551  (6.216)
Operações continuadas
Receita operacional líquida 20  -  -  (12.594)  276.998 
Custos dos imóveis vendidos 21  -  -  (63.697)  (200.251)
(Prejuízo)/ Lucro bruto  -  -  (76.291)  76.747 
Receitas/(despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 21  (19.771)  (17.684)  (23.295)  (22.293)
Com comercialização 21  -  (86)  (4.007)  (21.644)
Outras receitas/ (despesas) operacionais líquidas 22  945  4.090  37.000  1.096 
Resultado de equivalência patrimonial 9  (53.313)  35.393  -  - 

 (72.139)  21.713  9.698  (42.841)
Lucro/(prejuízo) antes do resultado financeiro  (72.139)  21.713  (66.593)  33.906 
Despesas financeiras 23  (12.405)  (13.043)  (20.654)  (19.062)
Receitas financeiras 23  1.035  955  1.142  1.115 
Resultado financeiro líquido  (11.370)  (12.088)  (19.512)  (17.947)
(Prejuízo)/lucro antes do imposto de renda e da contribuição social   (83.509)  9.625  (86.105)  15.959 
Imposto de renda e da contribuição social - correntes 25  -  12.424  (1.558)  8.160 
Imposto de renda e da contribuição social - diferidos 25  -  -  2.068  (1.473)
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício   (83.509)  22.049  (85.595)  22.646 
Resultado atribuível a:
Acionistas controladores  -  -  (83.509)  22.049 
Acionistas não controladores  -  -  (2.086)  597 
(Prejuízo)/lucro básico e diluído por ação 19 c  (2,575)  0,680  (2,640)  0,698 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício  (83.509)  22.049  (85.595)  22.646 
(=) Resultado abrangente do exercício  (83.509)  22.049  (85.595)  22.646 
Atribuível a:
Acionistas controladores  -  -  (83.509)  22.049 
Acionistas não controladores  -  -  (2.086)  597 

 -  -  (85.595)  22.646 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Atribuível aos acionistas controladores da Companhia

Capital social integralizado Reserva legal (Prejuízos acumulados)/ Reservas de lucros Total Participação dos acionistas não controladores Total patrimônio líquido
Saldo em 1° de janeiro de 2023  1.000  200  49.939  51.139  9.841  60.980 
Aumento/(redução) de capital social  31.428  -  (31.428)  -  1.743  1.743 
Transação de capital  -  -  10.364  10.364  -  10.364 
Lucro líquido do exercício  -  -  22.049  22.049  597  22.646 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  32.428  200  50.924  83.552  12.181  95.733 
Saldo em 1° de janeiro de 2024  32.428  200  50.924  83.552  12.181  95.733 
Aumento/(redução) de capital social  -  -  -  -  (2.177)  (2.177)
(Redução) de reserva legal  -  -  -  -  -  - 
Prejuízo do exercício  -  -  (83.508)  (83.508)  (2.086)  (85.594)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  32.428  200  (32.584)  44  7.918  7.962 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício  (83.509)  22.049  (85.595)  22.646 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais
Depreciação 10  56  49  103  69 
Amortização 11  351  492  351  492 
Provisões para demandas judiciais 18  -  -  (189)  - 
Provisões para garantia de obras 18  -  628  2.618 
Impostos diferidos  -  -  (2.068)  3.885 
Encargos sobre empréstimos, financiamentos e outros 13  7.397  12.686  7.436  18.155 
Encargos sobre Debêntures (CRI) 17  14.327  10.626  14.327  10.929 
Despesas antecipadas Debêntures (CRI) 17  1.011  (506)  1.011  (506)
Perdas de crédito estimadas (PCE) 5  -  -  4.256  3.813 
Ajuste a valor presente (AVP) 5  -  -  (14.148)  13.090 
Rendimento de aplicações financeiras e caixa restrito  -  -  (113)  - 
Resultado de equivalência patrimonial 9  53.313  (35.393)  -  - 

 (7.054)  10.003  (74.001)  75.191 
Variações nos ativos e passivos     
(Aumento)/redução contas de ativos
Contas a receber 5  -  -  95.584  (86.361)
Imóveis a comercializar 6  1.845  (248)  (21.455)  (21.584)
Impostos e contribuições a compensar 8  (495)  (322)  11.715  (12.843)
Créditos diversos 7  (3.576)  359  6.933  (781)
Despesas antecipadas  (42)  (359)  (562)  297 
Aumento/(redução) nas contas de passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 15  241  443  (9.088)  15.917 
Fornecedores 14  9.215  432  8.916  19.650 
Contas a pagar  376  (534)  413  (54)
Credores por imóveis compromissados 16  (1.684)  -  11.248  10.493 
Adiantamento de clientes 16  57  8  11.852  1.096 
Obrigações com sócios  -  (1.405)  -  (1.404)

 (1.117)  8.377  41.555  (383)
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos e outros 13  (3.957)  (36.366)  (4.749)  (38.665)
Pagamento de juros sobre Debêntures (CRI) 17  (10.765)  -  (10.765)  - 
Caixa líquido (consumido)/gerado nas atividades operacionais  (15.838)  (27.989)  26.041  (39.048)
Das atividades de investimentos
(Aumento)/redução de capital em controladas líquido 9  -  (40.592)  (2.176)  (2.090)
Aumento em aplicações financeiras com restrições 4  -  -  2.805  1.696 
Ajuste de exercícios anteriores  8  -  -  - 
No imobilizado 10  (153)  (386)  (233)  (616)
Baixa de imobilizado 10  33  -  55  - 
No intangível 10  (1.348)  -  (1.348)  - 
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de investimentos  (1.460)  (40.978)  (897)  (1.010)
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos e outros 13 e 17  48.634  166.173  51.065  194.746 
Pagamento empréstimos e financiamentos e outros 13 e 17  (26.568)  (124.596)  (40.025)  (164.433)
Partes relacionadas 12  (9.255)  18.236  (51.613)  11.282 
Transação de capital  -  10.364  -  10.364 
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de financiamentos  12.811  70.177  (40.573)  51.959 
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (4.487)  1.210  (15.429)  11.901 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4  12.369  11.159  24.351  12.450 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4  7.882  12.369  8.922  24.351 
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (4.487)  1.210  (15.429)  11.901 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Valores Adicionados exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas
Vendas e serviços  -  -  (13.145)  283.214 
Outras receitas  945  4.090  37.000  1.096 

 945  4.090  23.855  284.310 
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de produtos, mercadorias e serviços vendidos  -  -  (63.697)  (200.252)
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros operacionais  (15.327)  (12.385)  (24.609)  (27.378)

 (15.327)  (12.385)  (88.306)  (227.630)
Valor adicionado bruto  (14.382)  (8.295)  (64.451)  56.680 
Depreciação, amortização e exaustão líquidas  (407)  (541)  (454)  (561)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia  (14.789)  (8.836)  (64.905)  56.119 
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial  (53.313)  35.393  -  - 
Receitas financeiras  1.035  955  1.142  1.116 

 (52.278)  36.348  1.142  1.116 
Valor adicionado total a distribuir  (67.067)  27.512  (63.763)  57.235 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal
Salários e encargos  3.837  4.154  3.837  4.154 
Comissões sobre venda  -  -  (1.798)  11.176 
Federais  -  (12.424)  (1.061)  (471)
Juros  12.405  13.043  20.654  19.062 
Aluguéis  200  690  200  668 
(Prejuízo)/lucro líquido do período  (83.509)  22.049  (83.509)  22.049 
Participação dos não-controladores nos lucros retidos  -  -  (2.086)  597 

 (67.067)  27.512  (63.763)  57.235 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - A Sugoi S.A. (“Companhia”) e suas controladas Grupo têm como principal atividade a administração de bens 
próprios, a incorporação, construção para desenvolvimento dos projetos, como também parcerias estratégicas envolvendo permuta de 
terrenos para o desenvolvimento da atividade imobiliária focada na primeira moradia. A Companhia, constituída em 04 de abril de 2011, é 
uma sociedade anônima, registrada na Categoria A da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) com controle acionário privado, com sede na 
Avenida Nações Unidas, nº 11.633, 8º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.584.310/0001-
42. A Companhia tem como missão alcançar famílias que almejam um lar, sonham com um lugar para firmar os pés com segurança e 
prosperar sua família, utilizando-se do programa do governo federal (PMCMV) que fomenta o financiamento de unidades habitacionais com 
condições facilitadas de crédito, subsídios e taxas de juros reduzidas, ampliando o acesso à moradia digna e promovendo inclusão social e 
desenvolvimento sustentável. Com quase 15 anos completos de existência, a Companhia se demonstrou experiente, experimentada e conta 
com um legado de mais de 5,3 mil lares entregues em diversas cidades do Brasil, incluindo Rio Branco no Acre. A atuação da Companhia nos 
últimos 10 anos se concentrou no Estado de São Paulo, em especial, Capital e Região Metropolitana de São Paulo, com atuação excepcional 
no Estado do Acre, na Cidade de Rio Branco, e seguimos firmes no cumprimento da nossa missão. A Companhia tem em construção 13 
canteiros de obras na Cidade de São Paulo e Campinas, que, somadas às unidades, perfazem 3 mil novos lares programados para serem 
entregues no decorrer de 2026 e 2027. Sobre terrenos adquiridos e projetos em desenvolvimento, a Companhia está licenciando/aprovando 
mais de 20 mil unidades. A Companhia foi certificada com PBQPH nível A (Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat) e ISO 
9001. A Sugoi desenvolve suas atividades de incorporação e construção por conta própria, por meio de Sociedades de Propósito Específico 
“SPEs”. As controladas diretas e indiretas estão sumarizadas na nota explicativa nº 2.2.2 (a). 1 A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
suspende o registro de Companhia aberta da SUGOI S.A. 2 Ministério das Cidades - Programa Minha Casa Minha Vida. 1.1. Reestruturação 
do Grupo - Ao final do ano de 2024, a Companhia iniciou o seu plano de reestruturação visando assegurar a continuidade de suas operações 
e a geração de caixa para fazer frente às suas obrigações. Paralelamente, a Companhia está concentrando esforços na readequação de seus 
custos fixos, otimização das despesas administrativas e revisão estratégica do plano de negócios e orçamento das obras. A atual 
administração da Companhia e suas controladas está confiante de que a implementação do plano de reestruturação garantirá a continuidade 
das operações e contribuirá para o fortalecimento da liquidez da organização e a retomada de crescimento. 1.2. Endividamento - A 
administração da Companhia e suas controladas estão trabalhando ativamente junto aos bancos credores para a equalização de alguns 
empréstimos, visando otimizar a estrutura de endividamento e melhorar a liquidez operacional. Esse movimento faz parte do plano de 
reestruturação e tem foco na renegociação de termos contratuais, como prazos de vencimento, taxas de juros e garantias associadas. A 
equalização busca equilibrar os pagamentos com a geração de caixa dos projetos imobiliários em andamento, reduzindo o impacto de 
obrigações de curto prazo e promovendo a sustentabilidade financeira da organização. Até o momento, negociações preliminares com 
instituições financeiras indicam progressos positivos, com expectativa de conclusão nos próximos trimestres. Essa medida alinha-se aos 
princípios de governança corporativa da Companhia, priorizando a transparência e o cumprimento de obrigações regulatórias perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), investidores e clientes. 1.3. Debêntures 5ª emissão (CRI) - A Sugoi possui em seu passivo 
Debêntures - 1ª e 2ª Séries da 41ª emissão da Opea Securitizadora S.A. (CRI-Opea) e é estruturada pela XP Investimentos (sucessora do 
Banco Modal). A atual Administração, empossada em 2025, está conduzindo uma auditoria específica sobre a estrutura do CRI-Opea e os 
impactos gerados por esta transação na Companhia e sobre seus stakeholders. 1.4 Impostos e parcelamento de tributos - A Companhia 
e suas controladas iniciaram um processo de negociação de débitos tributários perante a Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), com o objetivo de estruturar um novo fluxo de pagamento que se adeque ao atual cenário de fluxo de caixa. 
Essa iniciativa, equivalente a um pedido formal de proposta junto à PGFN, tem como finalidade gerar um novo parcelamento dos impostos, 
que resultará na implementação de um cronograma de pagamentos mensais e na otimização da gestão financeira, além de mitigação dos 
riscos de passivo fiscal. 1.5. Capital circulante negativo - CCL - O capital de giro líquido (CGL), também conhecido como capital circulante 
líquido (CCL), representa a diferença entre os ativos circulantes e os passivos circulantes de uma organização. Essa métrica fundamental 
avalia a capacidade de uma empresa de cumprir suas obrigações de curto prazo. Embora um CGL positivo seja geralmente um indicador de 
saúde financeira, um CGL negativo pode, em alguns setores, refletir uma estratégia de negócio robusta. Na construção civil, por exemplo, é 
comum que empresas financiem suas operações utilizando os recursos de fornecedores (passivos) antes de receberem de seus clientes 
(ativos). No cenário atual, a Companhia enfrenta um CGL negativo, resultado de um conjunto de fatores: • Redução dos lançamentos: A 
Companhia tem um ciclo de lançamento de novos produtos no mercado que varia entre 18 e 24 meses devido ao complexo processo de 
aprovação dos projetos nos diversos órgãos do governo (CEF, Cartórios, Prefeitura e Graprohab); • Redução da carteira de recebíveis: A 
escassez de lançamentos de novos empreendimentos nos últimos dois anos impactou diretamente a geração de receita e a carteira de contas 
a receber, ainda mais, em função da atual carteira estar colateralizada no CRI-Opea; • Reclassificação de passivos: A quebra de covenants 
e obrigações que geram declaração unilateral de vencimento antecipado das Debêntures (CRI-Opea) pelos credores, mesmo que seja objeto 
de questionamento administrativo e judicial quanto à sua validade, legalidade e critérios de apuração, resultou na reclassificação técnica da 
dívida de longo para curto prazo, pressionando o ativo circulante, embora a Companhia conteste a exigibilidade imediata dos valores. Para 
reverter essa situação e otimizar o capital de giro, a gestão deve focar em quatro pilares estratégicos: Otimização de ativos • Inventário: 
aumentar a oferta de novos produtos, novos empreendimentos, para impulsionar vendas e, consequentemente, o estoque e a carteira de 
recebíveis; • Contas a receber: gerenciar de maneira mais eficiente o ciclo de recebimento, novos empreendimentos, para melhorar o fluxo 
de caixa; • Contas a pagar: negociação com fornecedores para alongar os prazos de pagamento; • Equilíbrio das dívidas: Regularizar a 
situação perante os credores com proposta clara de diminuição do peso do serviço da dívida e/ou adimplemento com o ativo e recompra para 
realização do lançamento imobiliário e geração de receitas para recomposição dos recebíveis dos credores. Essas ações conjuntas são 
essenciais para fortalecer a posição de liquidez da Companhia e suas controladas e garantir sua sustentabilidade financeira a longo prazo. 
1.6. Fluxo de caixa operacional negativo - Atualmente, a Companhia e suas controladas enfrentam desafios significativos em seu fluxo de 
caixa operacional, impactado diretamente pela paralisação de obras e pela ausência de novos lançamentos. O setor de construção civil, 
especialmente no segmento de baixa renda, opera com um ciclo de lançamento de empreendimentos de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) 
meses. A falta de um planejamento contínuo, que resultou na interrupção de novos lançamentos há 18 (dezoito) meses, é um fator crucial 
para a situação atual. Adicionalmente, o ritmo reduzido ou a paralisação de algumas obras comprometeram o reconhecimento de receitas de 
unidades já vendidas e financiadas pela Caixa Econômica Federal (CEF), diminuindo o faturamento da Companhia reconhecida pelo método 
POC (Método da Porcentagem de Conclusão/Percentage of Completion). Ações da atual administração - A atual administração está focada 
em reverter este cenário e reestruturar a operação em duas frentes principais: (i) Retomada das obras: A Companhia e suas controladas têm 
atualmente 13 (treze) canteiros de obras ativos que representam cerca de 3 (três) mil unidades, as quais pretende entregar entre 2026 e 
2027. Esta iniciativa é crucial para normalizar o reconhecimento de receitas, reverter o fluxo de caixa operacional negativo e estabilizar o fluxo 
de caixa; e (ii) Novos lançamentos: Quatro novos empreendimentos estão em fase de planejamento, representando um Valor geral de vendas 
(VGV) de aproximadamente R$ 300 (trezentos) milhões. Essa ação visa reiniciar o ciclo de receita e garantir a sustentabilidade financeira no 
longo prazo. Essas medidas são essenciais para restabelecer a saúde financeira da Companhia e suas controladas, otimizar a gestão de 
projetos e garantir a continuidade do crescimento. 1.7. Reestruturação do departamento de engenharia - Em uma iniciativa de otimização 
de sua estrutura, a Companhia conduziu uma reestruturação abrangente na Diretoria de engenharia. O objetivo principal foi aprimorar a 
eficiência operacional, reduzir custos e modernizar os processos para garantir maior controle e previsibilidade nos projetos. O plano de 
reestruturação foi executado em múltiplas frentes: • Redução do quadro de pessoal: A Companhia realizou um enxugamento da equipe, com 
o desligamento de colaboradores, visando à adequação do time às novas diretrizes estratégicas e à otimização de custos; • Revisão de 
processos: os procedimentos de compras, gestão de obras e orçamentação foram completamente revisados. A medida visa aumentar a 
transparência, mitigar riscos e garantir a padronização e a eficiência em todas as etapas dos projetos; • Atualização de orçamentos: a 
metodologia de orçamentação foi atualizada, incorporando novas referências de mercado e tecnologias, para garantir a precisão e a 
competitividade dos novos empreendimentos; • Modernização tecnológica: foram implementados novos sistemas de TI, focados na gestão 
integrada de obras e na orçamentação. Essa iniciativa automatiza tarefas, melhora o fluxo de informações e oferece à gestão uma visão mais 
clara e em tempo real sobre o andamento físico e financeiro de cada canteiro de obras. Essas ações de reestruturação posicionam a 
Companhia para uma gestão mais ágil e eficiente, refletindo o compromisso em entregar projetos de alta qualidade, mantendo o controle 
rigoroso sobre os custos e prazos. A nova estrutura da Diretoria de Engenharia é essencial para sustentar o crescimento e a rentabilidade da 
Companhia no futuro. 1.8. Revisões dos orçamentos das obras - Devido à paralisação das obras e às suas diversas consequências, a 
Companhia realizou uma revisão orçamentária completa em todos os canteiros. Essa análise resultou na atualização dos custos totais 
estimados e reversão de receitas de determinados empreendimentos, refletindo deficiência em relação aos orçamentos originalmente 
aprovados. Considerando que a receita dos empreendimentos é reconhecida pelo método POC (Percentage of Completion), com base no 
percentual de execução apurado pela relação entre os custos incorridos e o custo total estimado, a revisão orçamentária impactou o 
percentual de avanço físico de alguns projetos. Em determinados casos, a atualização do custo total estimado reduziu o percentual de 
execução anteriormente apurado, ocasionando a reversão parcial de receita previamente reconhecida. Tais ajustes têm por finalidade 
assegurar que as demonstrações financeiras reflitam adequadamente a evolução econômica dos empreendimentos e a estimativa mais 
atualizada de seus resultados. 1.9. Paralisações das obras e movimento de retomada - Em março de 2024, a Companhia optou por uma 
terceirização completa da mão de obra de suas obras de forma exclusiva para uma única empresa, o que impactou severamente a gestão, o 
cronograma e o avanço dos projetos. A nova Administração, reconhecendo a importância do modelo de gestão que a Companhia sempre teve, 
reverteu essa decisão. A empresa terceirizada foi desligada e a gestão de obras foi internalizada novamente. Essa medida permitiu a 
retomada do controle total sobre a operação, alinhou os cronogramas e possibilitou a continuidade da liberação das parcelas de financiamento 
(PLS) dos projetos pela Caixa Econômica Federal (CEF). A Companhia está focada no desenvolvimento de ações e projetos para maximizar 
seu desempenho operacional e na readequação de sua estrutura de capital. A gestão está promovendo melhorias na Governança, 
implementando ações de melhoria, reduzindo custos e despesas administrativos e operacionais e executando ações de melhoria da liquidez 
e capitalização da Companhia. Todo este incremento de performance é fundamental neste processo de reestruturação da Companhia e suas 
controladas, possibilitando uma geração de caixa em níveis suficientes para continuidade e melhoria de suas operações, além de gerar valor 
para os nossos empregados, fornecedores, entes federativos, acionistas e toda a região. 1.10 Reforma tributária sobre o consumo - Em 20 
de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 
consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens 
e Serviços - “CBS”), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - “IBS”), que substituirá o ICMS e 
o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal - que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em janeiro de 2025 foi sancionado 
Projeto de Lei Complementar (“PLC”) nº 68/24, convertido na Lei Complementar nº 214/25, que regulamentou parte da Reforma Tributária. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenham sido inicialmente tratadas no PLC nº 108/2024, segundo projeto de 
regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLC nº 68/2024, aprovado 

como acima mencionado, que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável 
pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e 
novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 
2024. 2. Apresentação e base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 2.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão apresentadas conforme pronunciamento técnico NBC TG 21 (R3) e IAS 
34, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária, registradas na Comissão e Valores Mobiliários (CVM) e conforme as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), contemplando a orientação contida no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 02/2018 sobre a aplicação 
da NBC TG 47 (IFRS 15) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil com referência aos aspectos de transferência de 
controle de venda de unidades imobiliárias. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aprovadas pela Administração da Companhia em 20 de março de 2026. 2.2. Base de preparação - As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca dos ativos na data da transação. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas baseadas na premissa da continuidade operacional da Companhia. A Administração realiza uma avaliação 
da capacidade da Companhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao fato de 
que há incertezas relevantes quanto à realização de ativos e liquidação de passivos no curso normal dos negócios. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 20 de março de 2026. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são apresentadas em milhares de Reais (R$) e todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra 
maneira. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia e de suas controladas na aplicação de suas políticas contábeis. Essas estimativas 
são utilizadas, entre outros aspectos, na apuração dos custos totais orçados dos empreendimentos, na mensuração do percentual de 
execução para fins de reconhecimento de receita pelo método POC (Percentage of Completion), na constituição de provisões para 
contingências, na estimativa de perdas esperadas com créditos e na apuração de tributos e demais encargos aplicáveis. Considerando o grau 
de incerteza inerente a essas estimativas, os resultados efetivos podem divergir daqueles previamente estimados. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas 
controladas revisam suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.2.1. Demonstrações financeiras individuais - Nas demonstrações 
financeiras individuais, as controladas diretas e controladas em conjunto são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os 
mesmos ajustes são feitos tanto nas informações das demonstrações individuais quanto nas demonstrações consolidadas para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As informações financeiras das controladas e controladas em 
conjunto, para fins de equivalência patrimonial, são elaboradas para o mesmo período de divulgação e, quando necessário, são efetuados 
ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. A participação societária no resultado das 
controladas e controladas em conjunto é demonstrada no resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro 
líquido da investida atribuível aos controladores. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua sociedade controlada ou controlada 
em conjunto. A Companhia determina, em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas e 
controladas em conjunto sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada ou controlada em conjunto e o valor contábil e 
reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 2.2.2. Consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia incluem as demonstrações financeiras de suas controladas, entendidas como as entidades sobre as quais exerce controle, direta 
ou indiretamente, sendo elaboradas mediante a aplicação uniforme das políticas contábeis adotadas pela Companhia. No processo de 
consolidação, são observados os seguintes critérios e procedimentos: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as 
entidades de propósito específico - SPEs) nas quais a Companhia tem o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido 
ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle:

Percentual de participação
Controladas e controladas em conjunto diretas 2024 2023
Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 95% 95%
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 95% 95%
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 100% 100%
Residencial São Mateus SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Jacú-Pessego II SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Paulínia I SPE Ltda 99% 99%
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Idemori SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Projeto SPE Ltda 95% 95%
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 95% 95%
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50% 50%
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Barcelona SPE Ltda 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda 95% 95%
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda 95% 95%
Residencial São Jose SPE Ltda 95% 95%
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial I SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial II SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial III SPE Ltda 95% 95%
Residencial Via Verde SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial IV SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial V SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial VI SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial VII SPE Ltda (iv) 100% 50%
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial IX SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial X SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XI SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda 95% 95%
Residencial Guarapiranga SPE Ltda 100% 100%
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XV SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XX SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXI Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda 95% 95%
Residencial Bragança SPE Ltda (i) - 50%
Residencial Atibaia SPE Ltda (ii) - 50%
Residencial Vila União SPE Ltda (iii) - 50%
Sugoi Residencial XXVII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXVIII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXIX SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXX SPE Ltda 95% 95%

Percentual de participação
Controladas e controladas em conjunto diretas 2024 2023
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXXII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXXIII SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXXIV SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXXV SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial XXXVI SPE LTDA (v) 100% -
Sugoi Residencial XL SPE LTDA (v) 95% -
Sugoi Residencial XLI SPE LTDA (v) 95% -
Sugoi Residencial XXXVIII SPE LTDA (v) 95% -
Sugoi Residencial XXXIX SPE LTDA (v) 95% -
Sugoi Residencial XXXVII SPE LTDA (v) 95% -
(i) Em 18 de março de 2024, a empresa Residencial Bragança SPE Ltda. foi extinta por iniciativa voluntária; (ii) Em 26 de março de 2024, a 
empresa Residencial Atibaia SPE Ltda. foi extinta por iniciativa voluntária; (iii) Em 28 de maio de 2024, a empresa Residencial Vila União SPE 
Ltda. foi extinta por iniciativa voluntária; (iv) Em 13 de junho de 2024, formalizou-se a cessão de 50% das quotas sociais, mediante a qual 
a sócia Miyamoto cedeu sua participação à sócia Sugoi, que passou a deter a integridade das quotas da SPE; (v) Novas SPEs constituídas 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. (b) Transações com participações de não controladores: A Companhia trata as 
transações com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações 
de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da 
controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Prejuízos/Lucros acumulados”. Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer 
participação retida na entidade é mensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é 
o valor contábil inicial para subsequente contabilização da participação retida em uma sociedade de propósito específico (SPE) ou um ativo 
financeiro. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líquido. 3. Políticas contábeis materiais - 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são demonstrados ao custo e incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários, que 
são conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 3.2. Ajuste a valor 
presente - São ajustados a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens monetários integrantes do ativo e passivo, quando 
decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) 
juros notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajustes somente por inflação, sem juros. A Companhia avalia 
periodicamente o efeito do ajuste a valor presente nas informações trimestrais. 3.3. Instrumentos financeiros - Classificação e 
mensuração de ativos e passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: ao 
custo amortizado; a Valor justo por meio dos Outros resultados abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instrumento 
patrimonial; e ao Valor justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabelecida conforme 
o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Ativos financeiros a 
custo amortizado - Estes ativos são mensurados de maneira subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidas 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; • Seus termos 

Em 2026, a SUGOI completará 15 (quinze) anos de história. Publicamos hoje os demonstrativos 
financeiros dos 3º e 4º trimestres de 2024. Reconhecemos o atraso na divulgação, justificado pela recente 
transição na gestão da Companhia, iniciada com a renúncia dos até então executivos/administradores em 
30 de outubro de 2024 e também, diante da necessidade de substituição/troca da empresa de auditoria 
independente por uma revisão protocolar dos números. Em 2022, o Conselho de Administração da época 
decidiu colocar à frente da operação da Companhia executivos não acionistas, profissionais do mercado, 
egressos de empresas renomadas. Estes executivos/administradores pediram renúncia em 30 de outubro 
de 2024, conforme se demonstra nos fatos relevantes publicados pela Companhia. O período refletido 
nestes demonstrativos foi marcado por uma quebra de ritmo operacional (sem novos lançamentos, 
quebra de ciclo produtivo nas obras, trava de terrenos nos endividamentos), impactando diretamente 
nossos resultados. As oscilações apresentadas são um reflexo das decisões e da condução desta gestão 
que renunciou em outubro de 2024. Nos meses de novembro, dezembro de 2024 e janeiro de 2025, a 
Companhia realizou ajustes em suas despesas gerais e administrativas (G&A), adequando-os à sua 
realidade atual. Neste mesmo período, os acionistas concluíram um acordo que resultou na saída de um 
dos acionistas da Companhia. Em fevereiro de 2025, esta nova administração tomou posse e iniciou um 
profundo processo de revisão estrutural, buscando máxima transparência, pelo resgate da identidade 
(SUGOI) e da força que sempre caracterizaram nossa empresa. Retomamos a execução de 14 canteiros 
de obras, sendo que um deles já foi concluído em 2025. Estamos revisando integralmente as áreas 
operacionais, de planejamento, orçamento e execução, avançando na conclusão e entrega dos demais 
canteiros ao longo dos anos de 2026 e 2027. Estamos em um momento de travessia, focados em corrigir 
os rumos, retomar novos lançamentos e reocupar nossa posição frente aos nossos clientes. 

Para balizar a real estirpe da Companhia e compreensão da sua identidade, seu comportamento orgânico 
e força, apresentamos em gráfico o desempenho da Companhia antes de 2022, demonstrando quem 
somos e nossa capacidade de recuperar espaço e retomar o crescimento.

A Companhia tem uma identidade, e ela carrega uma missão. Nossa personalidade é forte e resiliente. 
Com a retomada, estamos focados em recuperar nosso espaço! Reafirmamos nosso compromisso com 
a recuperação e o crescimento sustentável diante do mercado e em especial, as mais de 3 mil famílias 
que em nós têm depositado sua confiança e a Caixa Econômica Federal, nossa tradicional parceira. 
Acreditamos que com direção de Deus, as medidas estratégicas em curso e a solidez de nossa trajetória 
histórica, estamos mais experimentados, fortes e maduros para superar este desafio e seguir em frente.

Agradecemos a compreensão e a confiança. Atenciosamente,
A Administração.
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contratuais geram em datas específicas fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas são substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa (nota 
explicativa nº 4) classificados ao valor justo por meio do resultado, além de contas a receber (nota explicativa nº 5), créditos diversos (nota 
explicativa nº 7) e partes relacionadas (nota explicativa nº 12), todos classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, seja um derivativo 
ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas estão substancialmente 
representados por partes relacionadas (nota explicativa nº 12), empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 13), fornecedores (nota 
explicativa nº 14), adiantamento de clientes e credores por imobiliários compromissados (nota explicativa nº 17) e debêntures (CRI) (nota 
explicativa nº 18), os quais estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Perda por redução ao valor 
recuperável (Impairment): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseadas nas 
perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 3.4. Contas a 
receber - As unidades são geralmente vendidas durante as fases de lançamento e construção de empreendimentos imobiliários. As contas 
a receber são constituídas com base no percentual de conclusão (POC) da construção aplicado à receita das unidades vendidas, ajustado de 
acordo com os termos dos contratos de venda, assim determinando o valor da receita acumulada a ser reconhecido, sendo o mesmo deduzido 
das parcelas recebidas. As contas a receber são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. As parcelas em aberto do pró-soluto são atualizadas com base no Índice Nacional da 
Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) mais juros de 1% a.m., após 
a data de entrega das chaves das unidades concluídas. Se o valor acumulado da receita apropriada, deduzida das parcelas recebidas, for 
inferior ao montante esperado a ser recebido do total da carteira de recebíveis em um ano ou menos, a receita apropriada é classificada como 
ativo circulante. Se não, a parcela que exceder é apresentada como ativo não circulante. 3.5. Imóveis para venda - A Companhia e suas 
controladas adquirem terrenos para futuras incorporações, com condições de pagamento em moeda corrente ou por intermédio de permutas. 
Os estoques de terrenos em caso de permuta são valorizados pelo valor de venda do terreno permutado e, excepcionalmente, pelo valor de 
venda das unidades permutadas. A parcela registrada no estoque corresponde ao custo incorrido na fase atual da construção de unidades 
imobiliárias ainda não vendidas, que é inferior ao valor líquido realizável. O valor líquido realizável é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e das despesas estimadas com vendas. O custo compreende terrenos, 
materiais, mão de obra (terceirizada) e outros custos relacionados com a construção. Adicionalmente, os custos de empréstimos diretamente 
atribuíveis ao desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários são capitalizados ao custo dos imóveis em construção, sendo registrados 
no grupo de imóveis para venda durante o período de desenvolvimento dos projetos, conforme previsto no CPC 20. A capitalização desses 
encargos ocorre enquanto as atividades necessárias para a construção dos empreendimentos estiverem em andamento, sendo cessada 
quando substancialmente concluídas as atividades necessárias para disponibilização das unidades para venda. A prática adotada para 
segregação entre circulante e não circulante da rubrica de imóveis a comercializar leva em consideração a previsão dos lançamentos de 
projetos. Projetos que têm a expectativa de lançamento inferior a um ano são considerados no circulante, os demais no não circulante. Tal 
expectativa é revisada periodicamente pela administração da Companhia. 3.6. Imobilizado - O imobilizado é avaliado pelo custo de 
aquisição, combinado com a dedução da sua depreciação, que foi calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 
10. 3.7. Redução ao valor recuperável (impairment) - ativos não financeiros: A Companhia avalia, ao menos anualmente, se há alguma 
indicação de redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados. Não foram identificados indícios de que tais ativos possam ter sofrido 
desvalorização, sendo assim, não foi necessário registrar perdas de impairment. 3.8. Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Essas obrigações são classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento é devido no prazo de um ano ou menos; caso contrário, são apresentadas como passivos não 
circulantes. As contas a pagar são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. A Companhia oferece aos 
seus fornecedores a opção de recebimento por uma operação de risco sacado vinculado a uma instituição financeira. Essa modalidade é 
oferecida a nossos parceiros com a finalidade de capitalizar nossos fornecedores, visando maior agilidade e praticidade na compra de 
insumos e no custeio de seus colaboradores. Toda a prática beneficia exclusivamente os nossos fornecedores parceiros, antecipando seus 
prazos de recebíveis. Todas as taxas de desconto são custeadas pelos fornecedores, e a decisão de aderir ou não ao risco sacado fica a 
critério dos fornecedores, conforme seus respectivos fluxos de caixa e necessidade de antecipação de receita. O banco antecipa aos 
fornecedores os recebíveis atrelados à Companhia, aplicando uma taxa de desconto custeada pelos mesmos e a Companhia paga à 
instituição financeira. 3.9. Provisão para demandas judiciais - A Companhia e suas controladas estão sujeitas a processos judiciais e 
procedimentos administrativos de fiscalização em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor. As 
ações de fiscalização podem resultar em um passivo para a Companhia que atenda aos critérios de reconhecimento. A Administração, com 
base na sua melhor avaliação e estimativa e suportada por seus assessores jurídicos, avalia a necessidade de reconhecimento de provisão 
para processos judiciais ou administrativos em que o prognóstico de perda seja avaliado como provável e que sejam mensuráveis com 
confiabilidade. 3.10. Provisão para distrato - Os distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis representam ajuste 
dos montantes reconhecidos da receita e do custo incorrido no resultado. A reversão da receita apropriada é apresentada no “Contas a 
receber”, enquanto a reversão do custo incorrido apropriado é apresentada em “Imóveis a comercializar”. Para os montantes dos 
adiantamentos recebidos dos clientes a serem devolvidos nos termos dos contratos, são reconhecidos um passivo e eventuais parcelas 
retidas, ou valores complementares a serem devolvidos são reconhecidos imediatamente no resultado. 3.11. Provisão para garantia - Nos 
contratos de venda dos imóveis, a Companhia presta garantias para cobrir gastos com reparos em unidades imobiliárias decorrentes de 
eventuais problemas técnicos de construção que possam surgir nos empreendimentos vendidos, limitadas ao período contratual, geralmente 
de até cinco anos contados a partir da entrega do empreendimento. A provisão para garantia sobre os imóveis vendidos é constituída de 
acordo com os termos contratuais, à medida que os custos das unidades vendidas são incorridos, sendo calculada com base na melhor 
estimativa da Administração para fazer frente a eventuais desembolsos futuros dessa natureza. Essa estimativa considera, entre outros 
fatores, a análise da base histórica de gastos incorridos com garantias. Adicionalmente, a Companhia estabelece um limite máximo para o 
reconhecimento da provisão para garantia, com base em parâmetros internos e na experiência histórica, de forma a refletir de maneira 
prudente e consistente a exposição estimada a riscos relacionados a reparos de construção. 3.12. Credores por imóveis compromissados 
- Permuta de terrenos tem por objeto o recebimento de terrenos de terceiros para liquidação por meio da entrega de unidades imobiliárias ou 
do repasse de parcelas provenientes das vendas das unidades imobiliárias dos empreendimentos. A Companhia e suas controladas realizam 
operações de permuta física e permuta financeira em determinadas aquisições de terrenos para desenvolvimento de empreendimentos 
imobiliários. Tais operações são reconhecidas inicialmente pelo valor justo do terreno recebido e registradas em estoques de terrenos para 
incorporação, tendo como contrapartida a rubrica de credores por imóveis compromissados. O resultado dessas operações é reconhecido ao 
longo do desenvolvimento dos empreendimentos, considerando as mesmas premissas adotadas para o reconhecimento da receita na venda 
de unidades imobiliárias. 3.13. Demonstrações do valor adicionado (DVA) - O Grupo elabora demonstrações do valor adicionado (DVA), 
consolidado e individual, nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do valor adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações financeiras, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às companhias abertas, 
enquanto para IFRS representam informação financeira adicional. 3.14. Impostos sobre receitas - As despesas de Imposto de Renda e 
Contribuição Social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado. O encargo de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data 
do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia poderá a cada 
exercício fiscal optar por apurar seus impostos utilizando o critério do Lucro Real, Lucro Presumido ou Regime Especial de Tributação (RET), 
este último conforme Lei nº 10.931/04 e Instrução Normativa nº 1.435/13, aplicável às Incorporações imobiliárias. No Lucro Presumido, os 
impostos são apurados conforme as alíquotas descritas a seguir, após a aplicação de limites de presunção de 8% e 12% nos projetos em 
construção e 32% na prestação de serviço, para IRPJ e CSLL sobre a receita bruta, respectivamente:

Lucro real Lucro presumido RET
Base Lucro Receita bruta Receita bruta
Imposto de Renda 15% + 10% (adicional excedente) 15% + 10% (adicional excedente) 1,26%
Contribuição Social 9% 9% 0,66%
PIS 1,65% 0,65% 0,37%
COFINS 7,60% 3,00% 1,71%
No regime de lucro presumido, as alíquotas incidentes sobre as receitas financeiras para fins de IRPJ e CSLL são as mesmas, não cabendo 
presunção neste caso. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
receitas nas atividades imobiliárias tributadas em regime de caixa e o valor registrado em regime de competência (Nota Explicativa nº 2.16). 
3.15. Informação por segmento - A gestão das atividades imobiliárias realizada pela Administração da Companhia e suas controladas é 
realizada por meio de um único segmento operacional de incorporação imobiliária. Todos os relatórios internos fornecidos para os principais 
tomadores de decisões operacionais, representados pela Administração da Companhia, consideram um único segmento de incorporação 
imobiliária. 3.16. Reconhecimento de receitas, custos e despesas - (a) Processo para reconhecimento da receita: No processo de 
reconhecimento da receita de contratos com clientes foram adotados os preceitos introduzidos pelo NBC TG 47 a partir de 1º de janeiro 
de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual 
estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. 
De acordo com a NBCTG 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada 
na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo 
do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada 
pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) 
identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. O modelo de negócios da Companhia é predominantemente baseado 
em contratos de compra e venda de imóveis com “financiamento na planta”. Neste modelo, geralmente voltado à baixa renda, o cliente 
assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com a incorporadora, já prevendo as condições de pagamento, conforme seguem: 
(i) Pagamentos diretos à incorporadora; (ii) Financiamento bancário; (iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); e (iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. Os valores pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) 
representam aproximadamente de 20% a 25% do valor do imóvel, sendo o restante do valor proveniente de financiamento bancário, recursos 
do FGTS e eventuais subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). Em seguida, o cliente firma contrato de financiamento bancário (“contrato particular, 
com caráter de escritura pública”) com instituição financeira, contemplando os valores do financiamento bancário, recursos do FGTS e 
eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. A liberação destes recursos fica condicionada ao andamento das obras, de 
acordo com o percentual atestado no Relatório de Acompanhamento do Empreendimento, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado 
pela instituição financeira. Este acompanhamento, para fins de liberação das parcelas, é efetuado pela área de engenharia da instituição 
financeira. No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade do imóvel é transferida para o cliente, sendo 
fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira. A seguir, resumo dos contratos celebrados na modalidade “financiamento na 
planta”, partes envolvidas, garantias e riscos existentes: 

Contrato Partes Garantia real do imóvel Risco de crédito Risco de mercado Risco de distrato

Financiamento 
bancário

Incorporadora 
(Vendedora); 
Comprador 
e Instituição 
financeira 
(Credora 

fiduciária)

Instituição financeira (IF)

20% a 25% da 
Incorporadora 
e 75% a 80% 
da Instituição 

financeira 

Comprador e 
instituição financeira

Não aplicável. Em caso de 
inadimplemento, pelo cliente, a IF 

poderá consolidar a propriedade em 
seu nome para posterior alienação 

do imóvel a terceiros, conforme 
procedimentos previstos no artigo 

27 da Lei nº 9.514/97. O valor 
arrecadado terá como objetivo 

principal a quitação do saldo devedor 
do cliente para com a IF.

 (b) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
procedimentos: • As receitas de vendas são apropriadas ao resultado quando houver a transferência contínua do controle para instituição 
financeira ou cliente, utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado 
em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; Nos casos que durante o período de 
aprovação do cliente junto a entidade financiadora houver indícios que o cliente não cumprirá com sua parte contratual, é realizada a 
provisão para distrato do seu valor integral; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores 
efetivamente recebidos de clientes são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os 
montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas são contabilizados 
na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o saldo de contas a receber até a entrega das chaves, 
assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de venda de imóveis quando incorridos, 
obedecendo ao regime de competência dos períodos “pro rata temporis”; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos 
relacionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. 
Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque; • Os encargos financeiros de contas a pagar 
por aquisição de terrenos e os diretamente associados ao financiamento da construção são capitalizados e registrados aos estoques de 
imóveis a comercializar e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão, observando-se os mesmos 
critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes 
e diferidos sobre a diferença entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são 
calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença temporária de receita; • As demais despesas, 
incluindo propaganda e publicidade, são apropriadas ao resultado quando incorridas. 3.17. Lucro básico e diluído por ação - O resultado 
por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e da média ponderada das 
ações em circulação no respectivo exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos 
subsequentes na preparação das informações financeiras intermediárias. 3.18. Novos pronunciamentos emitidos - Uma série de novas 
normas será efetiva para exercícios iniciados após 1 de janeiro de 2025. A Companhia e suas controladas não adotaram essas normas na 
preparação destas demonstrações financeiras. O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Financeiras e se 
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e 
perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. 
As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • 
Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia encontra-se em processo de avaliação dos impactos decorrentes da adoção do 
novo padrão, especialmente no que se refere à reestruturação da demonstração do resultado, à demonstração dos fluxos de caixa e às 
divulgações adicionais relacionadas às Medidas de Desempenho definidas pela Administração (MPMs). Adicionalmente, a Companhia está 
avaliando os possíveis efeitos das orientações aprimoradas quanto ao agrupamento e à desagregação de informações nas demonstrações 
financeiras. 3.19. Novos pronunciamentos emitidos e ainda não adotados - Na data de emissão das demonstrações financeiras, o 
Grupo não adotou as IFRS (CPCs) a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: • IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas demonstrações 
financeiras; • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em conjunto e à ICPC 
09 - Demonstrações Financeiras individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial; • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras e 
CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; • IFRS 19 - Subsidiárias sem obrigação pública: divulgação. A 
administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as demonstrações financeiras do 
Grupo em períodos futuros, exceto a norma a seguir: IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras Em abril de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Financeiras). O IFRS 18 introduz 
novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas nas demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e nas notas explicativas. A entidade deve aplicar o IFRS 18 para períodos de 
relatório anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada, porém com o aval do órgão local. A norma 

10. Imobilizado Taxa de Controladora Consolidado
Descrição depreciação 2024 2023 2024 2023
Instalações 10% a.a. 44 44 44 44
Móveis e utensílios 10% a.a. 124 124 124 124
Máquinas e equipamentos 20% a.a. 283 284 414 400
Benfeitorias 20% a.a. 55 33 55 33
Veículos 20% a.a. 11 11 988 936
Imóveis  4% a.a. 594 495 879 797
Total custo 1.111 991 2.504 2.334
Depreciação acumulada (370) (314) (460) (365)
Total imobilizado líquido 741 677 2.044 1.969

Movimentação do imobilizado Controladora Consolidado
Descrição 2023 Adições Baixas 2024 2023 Adições Baixas 2024
Instalações 44 - - 44 44 - - 44
Móveis e Utensílios 124 - - 124 124 - - 124
Máquinas e Equipamentos 285 1 (3) 283 400 25 (11) 414
Benfeitorias 33 22 - 55 33 22 - 55
Veículos 11 - - 11 936 57 (5) 988
Imóveis 494 130 (30) 594 797 129 (47) 879
Total custo 991 153 (33) 1.111 2.334 233 (63) 2.504
Depreciação acumulada (314) (56) - (370) (365) (103) 8 (460)
Total imobilizado líquido 677 97 (33) 741 1.969 130 (55) 2.044

11. Direito de uso Taxa de Controladora Consolidado
Descrição depreciação 2024 2023 2024 2023
Direitos de uso 10% a.a. 1.348 1.005 1.348 1.005
Amortização acumulada (187) (841) (187) (841)
Total direito de uso líquido 1.161 164 1.161 164

Movimentação do direito de uso Controladora Consolidado
Descrição 2023 Adições Baixas 2024 2023 Adições Baixas 2024
Direito de uso de imóvel 1.005 1.348 (1.005) 1.348 1.005 1.348 (1.005) 1.348
Amortização acumulada (841) (351) 1.005 (187) (841) (351) 1.005 (187)
Total direito de uso líquido 164 997 - 1.161 164 997 - 1.161

12. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Ativo não circulante 124.814 104.935 50.197 2.420
Passivo circulante (188.528) (177.904) (3.756) (7.592)
Total (63.714) (72.969) 46.441 (5.172)

Controladora Consolidado
Descrição (ativo) 2024 2023 2024 2023
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 25 25 - - 
Dahab Brasil S.A. (iv) 12.826 - 12.826 - 
Residencial São Mateus SPE Ltda. (iii) - - 9.848 40 
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 1.804 1.770 - -
Residencial Jacu-Pessego II SPE Ltda. 944 928 - -
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. 1.230 1.201 - -
Residencial Paulínia I SPE Ltda. 143 143 - -
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. (iii) - - 16.949 -
Residencial Idemori SPE Ltda. 589 589 - -
Sugoi Projeto SPE Ltda. 92 91 - -
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. (iii) 17.028 18.939 7.549 -
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. 516 516 - -
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 604 603 - -
Residencial Barcelona SPE Ltda. 2.713 2.713 - -
Condomínio Varandas Jardim do Lago II 5.787 2.717 - -
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. 299 299 - -
Tsuri Brasil Ltda. 550 550 550 550 
Residencial São José SPE Ltda. 9.379 8.504 - -
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda. 883 873 - -
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 2.912 2.924 - -
Sugoi Residencial II SPE Ltda. 898 876 - -
Sugoi Residencial III SPE Ltda. 590 567 - -
Sugoi Residencial Via Verde SPE Ltda. 5 5 - -
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. 74 74 - -
Sugoi Residencial V SPE Ltda. 1.537 1.073 - -
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. 31.330 29.081 - -
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. 4 3 - -
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. 1.164 1.044 - -
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. 2.113 - - -
Tsuri Acre Ltda. 16 16 16 16 
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. 853 828 - -
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. 2.634 2.626 - -
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda. 99 95 - -
Sugoi Residencial X SPE Ltda. 28 28 - -
Sugoi Residencial XII SPE Ltda. 26 25 - -
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda. 142 137 - -
Sugoi Residencial XV SPE Ltda. 39 39 - -
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. - - 145 - 
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda. 3 2 - -
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda. 13 13 - -
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda. 10.185 5.082 - -
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda. 148 148 - -
Sugoi Residencial XX SPE Ltda. 77 77 - -
Sugoi Residencial XXI Ltda. 227 226 - -
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda. 2 2 - -
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda. 547 544 - -
Residencial Vila União SPE LTDA. - 190 - -
Residencial Atibaia SPE Ltda. - 288 - -
Residencial Bragança SPE Ltda. - 49 - -
Sugoi Residencial XXVII Spe Ltda. 1.244 937 - -
Sugoi Residencial XXVIII Spe Ltda. 787 132 - -
Sugoi Residencial XXIX Spe Ltda. 275 111 - -
Sugoi Residencial XXX Spe Ltda. 2 2 - -
Sugoi Residencial XXXI Spe Ltda. 113 99 - -
Sugoi Residencial XXXII Spe Ltda. 2.523 2.126 - -
Sugoi Residencial XXXIII Spe Ltda. 2 2 - -
Sugoi Residencial XXXIV Spe Ltda. 4 2 - -
Sugoi Residencial XXXV Spe Ltda. 4.130 6 - -
Sugoi Residencial XXVI Spe Ltda. 2.033 1.298 - -
Sugoi Residencial XXXVI Spe Ltda. 861 - - -
Thiago de Oliveira Andrade Pazinatto. (i) 919 619 919 619 
Ronaldo Yoshio Akagui 843 643 843 643 
Contrato de mútuo Ricardo Aflalo (i) - - 373 373 
Contrato de Mútuo Fábio Benedicto Folco (i) - - 179 179 
Impostos diferidos (ii) - 12.435 - - 
Total 124.814 104.935 50.197 2.420
(i) Saldos relacionados aos adiantamentos efetuados aos ex-sócios, os quais a administração da Companhia está avaliando a recuperabilidade 
desses valores; (ii) Os impostos diferidos se referem aos saldos de partes relacionadas dos créditos diferidos (nota explicativa nº 8) cedidos 
pela Controladora para suas Controladas com o intuito de beneficiar movimentos de liquidação das obrigações tributárias das SPEs; (iii) 
Referem-se ao saldo a receber da Dahab Brasil S.A. em celebração de contrato de preço máximo garantido (PMG) com as SPEs: Residencial 
São Mateus R$ 9.848 (condomínios 1 ao 8), Residencial Parque do Carmo R$ 16.949 (condomínios 1 e 3) e Sports Gardens Amazonia R$ 
7.549 (condomínio 1). Esses contratos PMG carregam um orçamento travado, no qual a construtora Dahab possuía um limite a ser gasto; 
porém, esses gastos superaram esse orçamento pré-definido em contrato, ocasionando um reembolso para com as SPEs que assumiram 
esses custos, desta maneira, gerando um mútuo a receber para com o Grupo. (iv) São mútuos efetuados entre a Companhia e a construtora, 
os quais estão em avançadas negociações de abatimento com a utilização dos atuais percentuais de participação que a construtora ainda 
possui em algumas SPEs.

Controladora Consolidado
Descrição (passivo) 2024 2023 2024 2023
Condomínio Varandas Jardim do Lago 11.558 11.554 - -
Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.204 4.231 - -
Residencial Monte Serrat Ltda. 168 212 - -
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 24.394 20.474 - -
Residencial São Mateus SPE Ltda 57.380 59.224 - -
Dahab Brasil S.A. - 3.440 - 3.439
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 42.880 43.778 - -
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. - 62 - -
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. 48.944 34.929 - -
Sugoi Residencial XXVIII SPE Ltda. - - 757 -
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda. - - 470 53
Sugoi Residencial XXIX SPE Ltda. - - 461 -
Sugoi Residencial XXXV SPE Ltda. - - 2.068 -
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda. - - - 4.100
Total 188.528 177.904 3.756 7.592
Os saldos das contas mantidos com suas controladas e coligadas em conjunto representam operações de conta corrente, sem a incidência de 
encargos financeiros e não possuem vencimento predefinido, pois futuramente serão reconhecidos como aumento de capital. 13. Os saldos 
a receber pela sociedade controladora correspondem a recursos transferidos para as sociedades controladas e controladas em conjunto, 
com o objetivo de desenvolvimento dos projetos de incorporação imobiliária naquelas sociedades. Os saldos no passivo correspondem ao 
recebimento de recursos das sociedades controladas e controladas em conjunto, originários dos recebimentos de clientes pela venda dos 
empreendimentos.
Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Modalidade Garantias Tipo Taxa de juros 2024 2023 2024 2023
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 3,91% a.a. - 1.500 - 1.500
SFH Não há Projetos Até 11% a.a. - - 8.142 15.247
Finame Não há Projetos Selic + 5,54% a.a. - - - 4.431
Finame Não há Projetos Selic + 7,28% a.a. - - 1.930 2.174
CCB FGI BNDES Corporativa 14,02% a.a. - 101 - 101
CCB FGI BNDES Corporativa CDI + 6,73% a.a. 1.571 3.447 1.571 3.447
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 8,02% a.a. - 1.250 - 1.250
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 5,35% a.a. 7.519 8.494 7.519 8.494
CCB FGI BNDES Corporativa CDI + 5,35% a.a. 5.098 4.268 5.098 4.268
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 10,0339% a.a. 5.318 - 5.318 -
CCB FGI BNDES Corporativa CDI + 7,44% a.a. 3.153 - 3.153 -
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 8,2% a.a. 9.291 - 9.291 -
CCB AF Imóvel Corporativa CDI + 6,8% a.a. 11.742 - 11.742 -
CCB Aval Sócios Corporativa 33,63% a.a. 1.559 - 1.559 -
CCB AF Imóvel Corporativa Selic + 15,39% a.a. 4.938 - 4.938 -
Cheque especial Não há Corporativa 8% a.m. 708 559 708 559
Cheque especial Não há Corporativa 12% a.m. 600 - 600 -
Cheque especial Não há Corporativa 8% a.m. - 200 - 200
Cheque especial Não há Corporativa 14% a.m. 64 - 64 -
    51.561 19.819 61.633 41.671
Circulante (i)    51.561 10.000 61.633 16.164
Não circulante    - 9.819 - 25.507
(i) Em virtude da reclassificação para o circulante da dívida referente à dívida de Debêntures (nota 18), foi necessário realizar o mesmo 
procedimento para os saldos dos empréstimos, em razão das cláusulas contratuais firmadas com os bancos. (ii) 
Evolução do endividamento Controladora

 
2023

 
Captação

Apropriação 
de encargos

Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

 
2024Modalidade Taxa de juros

Capital de Giro CDI + 3,91% a.a. 1.500 - 448 (1.902) (46) -
CCB Até 11% a.a. 1.250 - 95 (1.276) (69) -
CCB Selic + 5,54% a.a. 101 - (101) - - -
CCB Selic + 7,28% a.a. 3.447 - 354 (2.401) 171 1.571
CCB 14,02% a.a. 8.494 - 730 (1.426) (279) 7.519
CCB CDI + 6,73% a.a. 4.268 2.200 651 (1.463) (558) 5.098
CCB CDI + 8,02% a.a. - 10.000 1.375 (1.145) (939) 9.291
CCB CDI + 5,35% a.a. - 6.000 829 (800) (711) 5.318
CCB CDI + 5,35% a.a. - 20.000 1.383 (8.636) (1.005) 11.742
CCB CDI + 10,0339% a.a. - 3.050 243 - (140) 3.153
CCB CDI + 7,44% a.a. - 5.000 149 - (211) 4.938
CCB CDI + 8,2% a.a. - 2.156 611 (1.084) (124) 1.559
Cheque especial 100% Taxa DI + 6,8% a.a. 200 - - (200) - -
Cheque especial 33,63% a.a. 559 158 32 - (41) 708
Cheque especial Selic + 15,39% a.a. - 67 - - (3) 64
Cheque especial 8% a.m. - 4 598 - (2) 600
  19.819 48.635 7.397 (20.333) (3.957) 51.561

exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. Os impactos da adoção da norma ainda estão sendo avaliados pela 
Administração. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras com restrições:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 360 2.414 407 13.441
Certificados de depósito bancário (CDBs) (i) 7.522 9.955 8.515 10.910
Total de caixa e equivalentes de caixa 7.882 12.369 8.922 24.351
Aplicações financeiras com restrições (ii) - - 2.416 5.108
Total circulante 7.882 12.369 11.338 29.459
(i) São aplicações automáticas efetuadas pelas instituições financeiras com liquidez imediata, remuneradas pela taxa média do CDI, 98% 
do CDI (98% do CDI em 2023). (ii) As aplicações financeiras com restrições correspondem ao montante retido pela Caixa Econômica 
Federal (CEF) até serem cumpridas as exigências contratuais do financiamento realizado ao cliente. Os recursos são liberados conforme 
a regularização do registro junto aos cartórios em relação aos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias dos promitentes 
compradores. A Companhia e suas controladas avaliaram o risco de crédito da contraparte das suas aplicações financeiras conforme descrito 
na nota 27. 5. Contas a receber (Consolidado):
Descrição 2024 2023
Promitentes compradores de imóveis 72.923 169.576
Ajuste a valor presente (AVP) (i) (5.929) (20.077)
Provisão para risco de crédito esperada (PCE) (ii) (11.012) (6.756)
Contas a receber por incorporação de imóveis 55.982 142.743
Outras contas a receber (iii) 5.021 3.952
Total 61.003 146.695
Circulante 49.148 73.127
Não Circulante 11.855 73.568

(i) O ajuste a valor presente (AVP) representa a parcela correspondente aos juros a serem apropriados em exercícios futuros, conforme 
o regime de competência, sendo realizado com o objetivo de mensurar as receitas pelo seu valor justo. Para fins de cálculo do AVP, foi 
considerada a taxa de 10,23% nos exercícios de 2024 e 2023. As reversões do ajuste são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica 
de receita de incorporação imobiliária. (ii) O Grupo reconhece provisão para perda de contas a receber referente às parcelas de financiamento 
direto com o cliente de caráter pró-soluto; (iii) Referem-se substancialmente às parcelas inadimplentes dos clientes junto à Caixa Econômica 
Federal (CEF) em relação à taxa de evolução de obra. Quando ocorre essa inadimplência, a Companhia e suas controladas são obrigadas a 
efetuar o pagamento, desta maneira, gerando um contas a receber isolado da carteira original da unidade. a) Carteira líquida a receber

2024 2023
Contas a receber de vendas apropriadas 1.228.421 1.254.412
Total recebimento (1.155.498) (1.084.836)
Receita de vendas a apropriar (*) 205.536 120.646
Total de contas a receber 278.459 290.222
Adiantamento de clientes (12.479) (1.451)
Total da carteira líquida a receber 265.980 288.771
(*) Sujeito aos efeitos do ajuste ao valor presente de reconhecimento. 
b) Movimentação do ajuste a valor presente (AVP) 2024 2023
Saldo Inicial (20.077)  (5.534)
Adições (7.022) (19.419)
Reversões 21.170 4.876 
Saldo Final (5.929) (20.077)
Circulante (2.483) (2.781)
Não circulante (3.446) (17.296)
c) Movimentação de provisão de riscos de crédito esperadas (PCE) 2024 2023

Saldo Inicial (6.756) (2.876)
Adições (6.955) (4.424)
Reversões 2.699 544
Saldo Final (11.012) (6.756)

A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de crédito e de mercado e perda estimada na realização de créditos relacionados aos 
compradores de imóveis está divulgada na nota 27.
d) Segregação de contas a receber por incorporação de imóveis está assim representada: 2024 2023
Vencidos   
Até 60 dias  8.297  21.222 
De 61 a 90 dias  1.956  528 
De 91 a 180 dias  4.249  3.599 
Acima de 180 dias  11.421  6.788 
Subtotal  25.923  32.137 
A vencer   
Até 01 ano  30.961  53.505 
Até 03 anos  15.958  82.989 
Acima de 03 anos  81  945 
Subtotal  47.000  137.439 
Total vencidas e a vencer  72.923  169.576 
Ajuste a valor presente e perda de crédito esperado   
Ajuste a valor presente (AVP) (5.929)  (20.077) 
Perda de crédito esperado (PCE) (11.012)  (6.756) 
Total (16.941)  (26.833) 
Total contas a receber líquido  55.982  142.743 
6. Estoques (imóveis a comercializar) Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Terrenos para incorporação (i) 6.436 8.281 281.854 281.947
Imóveis em construção - - 13.817 2.552
Juros capitalizados - - 11.895 16.891
Imóveis concluídos - - 16.355 1.076
Total 6.436 8.281 323.921 302.466
Circulante - - 38.557 71.606
Não circulante 6.436 8.281 285.364 230.860
(i) Refere-se a terrenos destinados a futuras incorporações, cuja expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários 
é inferior a um ano, sendo essa estimativa revisada periodicamente pela Administração. Os referidos terrenos encontram-se atualmente 
vinculados em garantia a empréstimos contratados pela Companhia; entretanto, encontram-se em estágio avançado negociações para sua 
substituição e consequente baixa da alienação fiduciária, de modo a permitir que a Companhia prossiga com os futuros lançamentos dos 
empreendimentos.
a) Custo de unidades em estoques Consolidado

2024 2023
Custo total incorrido 918.541 853.865
Custo apropriado de unidades vendidas (898.798) (833.346)
Custo de unidades em estoque 19.743 20.519
7. Créditos diversos Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos a fornecedores 2.502 1.640 4.839 10.344
Opea Securitizadora S.A. (i) 4.838 2.182 4.838 2.182
Créditos com terceiros (ii) - - - 4.142
Outros 347 289 347 289
Total 7.687 4.111 10.024 16.957
Circulante 2.273 3.040 4.610 11.744
Não circulante 5.414 1.071 5.414 5.213
(i) Recebíveis retidos pela Opea: (a) Custear as despesas relacionadas às debêntures; (b) Formar o fundo de reserva da operação. Esses 
valores serão devolvidos à Companhia após liquidação da operação; (ii) Reconhecimento de perda efetiva relacionada a um crédito a receber 
atrelado a uma dívida de terceiros que foi sub-rogada pela Companhia para desembaraço de um projeto, ou seja, um crédito sem expectativa 
de realização. 
8. Impostos e contribuições a compensar: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRPJ diferido (i) 195 - 195 9.143
CSLL diferido (i) 195 - 195 3.292
IRRF retido na fonte 681 568 789 666
Tributos pagos a maior 337 165 480 403
INSS retido na fonte - - 179 49
Total 1.408 733 1.838 13.553
Circulante 1.228 733 1.658 13.553
Não circulante 180 - 180 -
(i) Créditos tributários diferidos, relativos a prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, foram cedidos pela Controladora às suas Controladas e 
utilizados no âmbito do Programa de Autorregularização Incentivada, instituído pela Lei nº 14.740, de 29 de novembro de 2023, como forma 
de quitação parcial das obrigações tributárias das SPEs, tendo os pedidos de adesão sido devidamente deferidos.
9. Investimentos (Controladora) 2024 2023
Investimentos em controladas e controladas em conjunto (a) 219.394 262.812
Provisão para perda em investimentos em controlada (b) (21.306) (11.403)
Total 198.088 251.409
(a) Movimentação dos investimentos

Controladas  
2023

Resultado de equivalência 
patrimonial

 
2024

Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.173 (986) 3.187
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 12.526 (57) 12.469
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 1.429 42 1.471
Residencial São Mateus SPE Ltda. 75.262 (9.874) 65.388
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 40.623 (301) 40.322
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 60.603 (19.842) 40.761
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 4.247 3.802 8.049
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 63 33 96
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. 61.166 (13.515) 47.647
Total investimento em controladas 260.092 (40.698 219.394
(b) Provisão para perda em investimento em controlada

Controladas  
2023

Resultado de equivalência 
patrimonial

 
2024

Haifa Investimentos e Participações Ltda. (24) - (24)
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. (470) (32) (502)
Residencial Jacú-Pessego II SPE Ltda. (219) (3) (222)
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. (48) (24) (72)
Residencial Paulínia I SPE Ltda. (142) - (142)
Residencial Idemori SPE Ltda. (559) - (559)
Sugoi Projeto SPE Ltda. (87) - (87)
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. (8) - (8)
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. (37) (1) (38)
Residencial Barcelona SPE Ltda. (2.578) 1 (2.577)
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda. (1.862) (1.857) (3.719)
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. (38) - (38)
Residencial São Jose SPE Ltda. (2.490) (178) (2.668)
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda. (31) (4) (35)
Sugoi Residencial II SPE Ltda. (21) (2) (23)
Sugoi Residencial III SPE Ltda. (12) (3) (15)
Residencial Via Verde SPE Ltda. (2) (3) (5)
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. (70) - (70)
Sugoi Residencial V SPE Ltda. (1.372) (172) (1.544)
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. (351) (10) (361)
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. (2) (2) (4)
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. (7) (1) (8)
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. - (7.034) (7.034)
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda. (3) (3) (6)
Sugoi Residencial X SPE Ltda. (27) - (27)
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. (28) (3) (31)
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. (280) (5) (285)
Sugoi Residencial XII SPE Ltda. (24) - (24)
Sugoi Residencial XV SPE Ltda. (37) - (37)
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda. (131) (5) (136)
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda. (2) - (2)
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda. (28) (2) (30)
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda. (3) - (3)
Sugoi Residencial XX SPE Ltda. (14) - (14)
Sugoi Residencial XXI SPE Ltda. (215) - (215)
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda. (24) (3) (27)
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda. (13) - (13)
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda. (2) - (2)
Sugoi Residencial XXVII SPE Ltda. (123) (222) (345)
Sugoi Residencial XXVIII SPE Ltda. - (154) (154)
Sugoi Residencial XXIX SPE Ltda. - (20) (20)
Sugoi Residencial XXX SPE Ltda. (2) - (2)
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda. (2) (5) (7)
Sugoi Residencial XXXII SPE Ltda. (3) (143) (146)
Sugoi Residencial XXXIII SPE Ltda. (2) - (2)
Sugoi Residencial XXXIV SPE Ltda. (2) (2) (4)
Sugoi Residencial XXXV SPE Ltda. (2) (6) (8)
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda. (2) (7) (9)
Sugoi Residencial XXXVI SPE LTDA. - (2) (2)
HTG Infraestrutura e Participação Ltda. (6) 6 -
Total provisão para perda em investimentos em controladas (11.405) (9.901) (21.306)



www.netjen.com.br São Paulo, terça-feira, 24 de março de 2026 7
… continuação

Consolidado
 
Modalidade

 
Taxa de juros

 
2023

 
Captação

Apropriação 
de encargos

Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

 
2024

Capital de Giro CDI + 3,91% a.a. 1.500 - 448 (1.902) (46) - 
CCB Até 11% a.a. 1.250 - 95 (1.276) (69) -
CCB Selic + 5,54% a.a. 101 - (101) - - -
CCB Selic + 7,28% a.a. 3.447 - 354 (2.401) 171 1.571 
CCB 14,02% a.a. 8.494 - 730 (1.426) (279) 7.519 
CCB CDI + 6,73% a.a. 4.268 2.200 651 (1.463) (558) 5.098 
CCB CDI + 8,02% a.a. - 10.000 1.375 (1.145) (939) 9.291 
CCB CDI + 5,35% a.a. - 6.000 829 (800) (711) 5.318 
CCB CDI + 5,35% a.a. - 20.000 1.383 (8.636) (1.005) 11.742 
CCB CDI + 10,0339% a.a. - 3.050 243 - (140) 3.153 
CCB CDI + 7,44% a.a. - 5.000 149 - (211) 4.938 
CCB CDI + 8,2% a.a. - 2.156 611 (1.084) (124) 1.559 
SFH 100% Taxa DI + 6,8% a.a. 15.247 2.430 (249) (8.898) (388) 8.142 
Finame 33,63% a.a. 4.431 - 135 (4.376) (190) - 
Finame Selic + 15,39% a.a. 2.174 - 153 (183) (214) 1.930 
Cheque especial 8% a.m. 200 - - (200) - -
Cheque especial 12% a.m. 559 158 32 - (41) 708 
Cheque especial 8% a.m. - 67 - - (3) 64 
Cheque especial 14% a.m. - 4 598 - (2) 600 

41.671 51.065 7.436 (33.790) (4.749) 61.633 
 Os saldos podem ser assim apresentados por ano de vencimento: Controladora Consolidado
Ano 2024 2023 2024 2023
2024 51.561 10.000 61.633 16.165
2025 - 5.611 - 7.925
2026 - 2.481 - 7.709
2027 - 1.727 - 9.872
 51.561 19.819 61.633 41.671
Como garantia, os empréstimos contarão com garantia real de alienação fiduciária de imóveis de propriedade de controlada ou carteira de 
recebíveis. Já o contrato de financiamento à produção (SFH) tem como garantia a alienação fiduciária dos terrenos objeto do empreendimento 
financiado, assim como o financiamento (crédito associativo) dos clientes; os contratos de empréstimos não possuem covenants vinculados. 
14. Fornecedores Controladora Consolidado
Vencimentos 2024 2023 2024 2023
Vencidos 3.997 272 20.500 3.837
Em negociação (i) - - - 2.349
A vencer até 30 dias 2.289 522 4.469 10.996
A vencer entre 31 e 60 dias 2.544 24 4.323 5.006
A vencer entre 61 e 90 dias 166 2 854 3.841
A vencer entre 91 e 120 dias 262 1 1.328 2.285
A vencer entre 121 e 180 dias 853 4 5.625 786
A vencer após 180 dias 77 148 8.996 8.079
Total 10.188 973 46.095 37.179
(i) Os fornecedores em negociação trata-se de montantes vencidos em dezembro de 2023 e negociados posteriormente. O Grupo encontra-
se em processo de reestruturação operacional e financeira. Os saldos de fornecedores vencidos decorrem, substancialmente, de períodos 
anteriores em que houve pressão sobre o fluxo de caixa, ocasionada, principalmente, pelas paralisações das obras e outros fatores 
conjunturais. Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, a Companhia e suas controladas vêm adotando medidas de reequilíbrio 
financeiro, incluindo a renegociação das obrigações junto aos fornecedores, com o objetivo de adequar os prazos e condições de pagamento 
à atual capacidade de geração de caixa do Grupo. 15. Obrigações trabalhistas e tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Obrigações tributárias - 30 2 32
Obrigações trabalhistas 509 587 2.020 1.539
Impostos retidos na fonte 230 695 3.039 4.404
Parcelamentos tributários (i) 1.131 317 13.702 2.302
Regime especial tributário (RET) corrente - - 5.237 22.564
Regime especial tributário (RET) diferido - - 2.418 6.733
Total 1.870 1.629 26.418 37.574
Circulante 1.870 1.382 26.418 28.991
Não circulante - 247 - 8.583
(i) Em março de 2024, a Companhia e suas controladas efetuaram a adesão ao programa de Autorregularização Incentivada (Lei 
nº 14.789/2023 e IN RFB 2.184/2024) para regularização de débitos federais (INSS, RET, CSRF e IRRF) junto a autarquia, onde foram 
constituídos créditos diferidos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL da Controladora e cedidos para suas controladas diretas 
para serem usufruídos como parte integral da entrada desse programa, cujo percentual era de 50%. Foram parcelados aproximadamente 
R$ 25 milhões de impostos em aberto. Ao final do exercício de 2024, o Grupo entendeu por reclassificar todas as suas obrigações tributárias 
para o curto prazo, visto que não vêm sendo honradas algumas parcelas, proporcionando assim um risco de perda desses parcelamentos. 
Porém, não descarta a permanência das negociações já deferidas dos atuais parcelamentos.
16. Adiantamentos de clientes e credores por imóveis compromissados Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos de clientes incorporações - - 12.479 1.937
Credores por imóveis compromissados (i) 2.908 4.592 204.950 193.703
Outros 65 8 1.303 8
Total 2.973 4.600 218.732 195.648
Circulante 65 - 35.899 29.035
Não circulante 2.908 4.600 182.833 166.613
(i) A Companhia realizou permutas físicas e permutas financeiras em determinadas operações de aquisições de terrenos. Essas permutas 
foram registradas a valor justo, como estoque de terrenos para incorporação, e, em contrapartida, credores por imóveis compromissados, 
sendo que estas operações de permutas são apropriadas ao resultado considerando as mesmas premissas utilizadas para o reconhecimento 
das vendas de unidades imobiliárias.
17. Debêntures 5ª emissão (CRI) Controladora Consolidado
Instituição financeira Modalidade Garantia Taxa de juros 2024 2023 2024 2023
Opea Securitizadora (Debêntures - 1ª série) AF Imóvel IPCA + 11% a.a. 67.590 68.817 67.590 68.817 
Opea Securitizadora (Debêntures - 2ª série) AF Imóvel CDI + 4,9% a.a. 28.837 30.283 28.837 30.283 
Total 96.427 99.100 96.427 99.100 
Gastos com emissão de dívida (4.550) (5.561) (4.550) (5.561)
Total 91.877 93.539 91.877 93.539 
Circulante 91.877 5.472 91.877 5.472 
Não circulante - 88.067 - 88.067 
Evolução Debêntures  

2023
Apropriação 
de encargos

Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

Gastos com 
emissão de dívida

 
2024Instituição financeira Modalidade

Opea Securitizadora (Debêntures - 1ª série) 64.932 11.368 (4.495) (7.570) 707 64.942
Opea Securitizadora (Debêntures - 2ª série) 28.607 2.959 (1.740) (3.195) 304 26.935
Total 93.539 14.327 (6.235) (10.765) 1.011 91.877

As parcelas com vencimento de longo prazo das Debêntures têm o seguinte cronograma de pagamento:
Consolidado

Ano 2024 2023
2025 91.877 11.787
2026 - 18.995 
2027 - 57.285 

91.877 88.067
A 5ª (quinta) emissão de debêntures da Companhia foi realizada no contexto de operação de securitização de créditos imobiliários, tendo 
como finalidade lastrear a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) por securitizadora. A Companhia possuía dívidas de 
Debêntures anteriores (séries 39ª e 60ª), liquidadas em março de 2023 através de uma Cédula de Crédito Bancário (Empréstimo Ponte) 
estruturada pelo coordenador líder (Banco Modal). Referida CCB foi posteriormente liquidada com recursos dessa 5ª emissão de debêntures. 
A atual Administração apura, amparada por pareceres legais e de engenharia financeira, a regularidade dessa destinação de recursos frente 
às normas de lastro imobiliário vigentes e ao dever de transparência do Prospecto, considerando que o volume de recursos efetivamente 
destinados às obras foi substancialmente inferior ao custo da dívida assumida. A Companhia foi notificada sobre a declaração de vencimento 
antecipado da operação baseada, precipuamente, na ausência de demonstrações financeiras auditadas e no suposto descumprimento de 
índices financeiros. A Administração esclarece que a conclusão da auditoria e a aferição correta dos índices (covenants) foram prejudicadas 
pela ausência de transição técnica (turnover) por parte da auditoria antecessora e pela retenção de extratos e informações financeiras 
detalhadas por parte dos agentes fiduciários e da securitizadora. Tais fatos já foram objeto de Notificação Extrajudicial enviada aos agentes da 
operação em 28/01/2026 e de comunicação à Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Diante disso, a Companhia entende que a exigibilidade 
antecipada é indevida, uma vez que a condição de “inadimplemento técnico” decorre de fatores externos e de condutas de terceiros que 
obstaculizaram o fluxo informacional necessário. A Companhia não está pleiteando Waiver (perdão), mas sim a nulidade dos atos de execução 
e a revisão da operação para restabelecer o equilíbrio contratual. A Companhia está sujeita a determinadas cláusulas restritivas de dívida 
(Debt Covenants e Cross Default) constantes de alguns contratos de empréstimos e financiamentos. Essas cláusulas incluem, entre outras, 
a manutenção de certos índices financeiros. Diante da revisão dos números do exercício de 2024, a atual administração identificou alterações 
significativas que mudaram o que havia sido publicado até o segundo trimestre de 2024 pela administração anterior, assim, em 31 de 
dezembro de 2024, essas alterações impactaram diretamente os indicadores, desta forma, os passivos atrelados a estes instrumentos foram 
reclassificados para o passivo circulante. 18. Provisões (Consolidado):
Descrição 2024 2023
Provisão para garantia (i) 8.081 7.453
Provisão para demandas judiciais (ii) 267 456
Total 8.348 7.909
(i) As provisões para garantia referem-se à estimativa de gastos a serem incorridos pelo Grupo com as garantias existentes relativas ao 
período posterior à entrega das chaves das unidades imobiliárias. O prazo de garantia é calculado com base em uma média de gastos 
realizados nos últimos 5 anos, sendo essa a melhor estimativa da Administração do Grupo. A estimativa foi realizada com base em 

informações históricas de garantias e pode variar em consequência do uso de novos materiais, modificativos da construção e demais eventos 
que afetem diretamente as unidades construídas. (ii) O Grupo, no curso normal de suas atividades, está sujeito a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em 
pareceres específicos emitidos pelos seus assessores jurídicos, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. A provisão existente no consolidado no montante de R$ 267 (R$ 456 em 
31 de dezembro de 2023) refere-se a processos cíveis e trabalhistas que estão em curso, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia 
e suas controladas aponta para uma probabilidade de perda provável. Além do referido montante, R$ 6.537 no Consolidado (R$ 7.468 em 31 
de dezembro de 2023) decorrentes também de causas trabalhistas e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais do Grupo aponta para uma 
probabilidade de perda possível, razão pela qual a Administração não registrou esse montante nas demonstrações financeiras.
a) Movimentação das provisões: Consolidado

2024 2023
Saldo inicial 7.909 4.766
Provisões 2.541 3746
(Reversões) (2.102) (603)
Saldo final 8.348 7.909 
b) Abertura das demandas judiciais: Consolidado

2024 2023
Trabalhista 181 447
Cíveis 86 9
Total 267 456
19. Patrimônio líquido - (a) Capital social: O capital social atual da Companhia é de R$ 32.428, representado por 32.428 ações ordinárias 
nominativas, totalmente integralizadas e distribuídas da seguinte maneira:

2024 2023
Ronaldo Yoshio Akagui (i) 32.428 16.214
Thiago de Oliveira Andrade Pazinatto - 16.214
Total 32.428 32.428
(i) Em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 18 de dezembro de 2024, foi aprovada a cessão da totalidade das Ações de 
propriedade do acionista Thiago de Oliveira Andrade Pazinatto ao acionista Ronaldo Yoshio Akagui, o qual passa a ser o detentor de 100% 
das ações a partir dessa data. (b) Reserva legal: A constituição da reserva legal é obrigatória, até os limites estabelecidos por lei, e tem por 
finalidade assegurar a integridade do capital social, condicionada à sua utilização para absorção de prejuízos ou aumento do capital social. 
(c) Resultado por ações: A tabela a seguir demonstra o resultado consolidado e o cálculo do lucro/ (prejuízo) básico e diluído por ação:

Consolidado
2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (85.595) 22.646
Quantidade de ações 32.428 32.428

(2,640) 0,698
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas controladores da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, conforme preconizado pela NBC TG 41 (R2) (Deliberação da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) nº 636/10) - resultado por ação. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. Não há diferença 
entre o lucro básico por ação e o lucro diluído, pois não há ações ordinárias potenciais que poderiam ser emitidas futuramente e convertidas. 
20. Receita operacional líquida (Consolidado) - A conciliação entre a receita bruta e a receita operacional líquida é a seguinte:
Descrição 2024 2023
Receita operacional de imóveis bruta (12.932) 283.586
(-) Distratos (213) (372)
(=) Receita operacional bruta ajustada (13.145) 283.214
(-) Impostos sobre vendas 551 (6.216)
(=) Receita operacional líquida (12.594) 276.998
21. Custos e despesas por natureza Consolidado
Descrição 2024 2023
Custo com terreno, incorporação, construção (63.697) (200.251)

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Despesas comerciais: 
Comissões - - 1.798 (10.282)
Assessoria e consultoria - - (158) (97)
Propaganda e publicidade - (86) (1.487) (4.916)
Despesas com Estande de vendas e Apartamento decorado - - (645) (1.151)
Despesas com cartório (ITBI) - - (3.491) (4.957)
Despesas com aluguéis - - (3) (75)
Outras - - (21) (166)

- (86) (4.007) (21.644)
Despesas gerais e administrativas:
Assessoria e consultoria (13.099) (11.045) (16.114) (13.921)
Despesas com pessoal (3.837) (4.154) (3.837) (4.154)
Despesas com aluguéis (200) (654) (200) (653)
Despesas com materiais de escritório (108) (95) (108) (343)
Depreciação e amortização (406) (542) (446) (568)
Despesas com cartórios e registros (102) (131) (245) (783)
Seguros (465) (314) (791) (680)
Viagens (303) (263) (303) (263)
Outras (1.251) (486) (1.251) (928)

(19.771) (17.684) (23.295) (22.293)
(19.771) (17.770) (27.302) (43.937)

22. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas:
Outras (i) 945 4.090 45.209 4.909

945 4.090 45.209 4.909
Despesas:
Provisão para perdas de clientes - - (4.256) (3.813)
Provisão para demandas judiciais - - 189 -
Desreconhecimento crédito a receber (ii) - - (4.142) -

- - (8.209) (3.813)
945 4.090 37.000 1.096

(i) Em 2024, outras receitas operacionais referem-se à celebração de contrato PMG da Dahab Brasil S.A. com as SPEs Residencial São 
Mateus, Residencial Parque do Carmo e Sports Gardens da Amazonia x. (ii) Reconhecimento de perda efetiva relacionada a um crédito a 
receber atrelado a uma dívida de terceiros que foi sub-rogada pela Companhia e suas controladas para desembaraço de um projeto, ou seja, 
um crédito sem expectativa de realização.
23. Resultado financeiro, líquido Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas:
Juros passivos (10.634) (11.620) (13.421) (15.426)
Multa de mora (50) (120) (2.058) (763)
Tarifas bancárias (427) (358) (1.684) (1.928)
IOF (122) (439) (122) (439)
Encargos s/ debêntures (1.012) (506) (1.012) (506)
Taxa associativa - - (1.159) -
Juros sobre tributos (160) - (1.198) -

(12.405) (13.043) (20.654) (19.062)
Receitas:
Descontos financeiros obtidos 9 10 9 95
Juros de aplicação financeira 1.026 945 1.133 1020

1.035 955 1.142 1.115
(11.370) (12.088) (19.512) (17.947)

24. Projetos imobiliários em desenvolvimento Consolidado
Descrição 2024 2023
Venda contratada a apropriar (Nota 4) 205.536 120.646
Contribuições sobre as vendas (8.221) (4.826)
 197.315 115.820
Custo a incorrer das unidades vendidas (161.448) (78.983)
 35.867 36.837
Percentual da margem bruta a apropriar 18,2% 31,8%
(a) A tabela a seguir mostra os resultados apropriados dos projetos em construção Consolidado
Descrição 2024 2023
Receita apropriada 1.228.421 1.254.412
Contribuições incidentes sobre receita (49.137) (50.176)

1.179.284 1.204.236
Custo apropriado (898.798) (833.346)
Lucro bruto 280.486 370.890
Margem bruta apropriada - % 23,8% 30,8%
(b) A tabela a seguir mostra o custo total orçado a incorrer nos projetos Consolidado
Descrição 2024 2023
Unidades vendidas em construção 161.448 78.983
Unidades não vendidas em construção 22.450 20.734
Custo orçado a incorrer 183.898 99.717
Estoque imóveis em construção 13.817 2.552

(b) A tabela a seguir mostra o custo total orçado a incorrer nos projetos Consolidado
Descrição 2024 2023
Custo total a ser apropriado no futuro 197.715 102.269
25. Imposto de renda e contribuição social - A reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL, nominais e efetivas, nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Resultado antes do IR e CSLL (83.509) 9.625 - 86.105 15.959 
Alíquota nominal (34%) 28.393 - 3.273 29.276 - 5.426 
Resultado de equivalência patrimonial (18.126) 12.034 - - 
Efeito de controladas e controladas em conjunto tributadas pelo lucro presumido e RET (i) (10.267) - 8.761 - 25.552 - 6.948 
Diferenças temporárias e permanentes - - - 3.214 6.637 
Reconhecimento de crédito fiscal (PF e BCN) (ii) - 12.424 12.424 
Imposto de renda e contribuição social 0 12.424 510 6.687 
Despesas de imposto corrente - 12.424 - 1.558 8.160 
Despesas de imposto diferido - - 2.068 - 1.473 
(i) Determinadas controladas do Grupo estão sujeitas ao Regime Especial de Tributação (RET) aplicável às incorporações imobiliárias. 
Nesse regime, os tributos federais são apurados mediante aplicação de alíquota sobre os recebimentos das unidades comercializadas, 
independentemente do resultado contábil apurado pelas sociedades. Dessa forma, a tributação dessas investidas difere do regime de 
lucro real adotado pela controladora, podendo resultar em diferenças entre a alíquota nominal de 34% e a taxa efetiva apresentada na 
reconciliação; (ii) Em 2023, a Companhia reconheceu ativos fiscais diferidos relativos a prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social acumulados em períodos anteriores, cuja realização está suportada pela expectativa de utilização desses créditos na compensação 
de débitos tributários incluídos em parcelamentos do Grupo. 26. Seguros - A Companhia e suas controladas mantêm cobertura de seguros 
por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo 
do trabalho dos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros. 27. Gerenciamento de riscos e 
instrumentos financeiros - (a) Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e 
segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
ao risco que a Administração pretende cobrir. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas 
versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
instrumentos financeiros de risco. Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgados em notas explicativas 
específicas. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 Classificação

Ativos financeiros
Aplicações Financeiras 7.522 9.955 8.515 10.910 Valor justo
Contas a receber de clientes - - 61.003 146.695 Custo amortizado
Partes relacionadas 124.814 104.935 50.197 2.420 Custo amortizado
Passivos Financeiros
Fornecedores 10.188 973 46.095 37.179 Custo amortizado
Empréstimos, financiamentos e Debêntures 143.438 113.358 153.510 135.210 Custo amortizado
Adiantamentos de clientes e credores por imóveis compromissados 2.973 4.600 218.732 195.648 Custo amortizado
Partes relacionadas 188.528 177.904 3.756 7.592 Custo amortizado
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes. Para mitigar esses 
riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeiras e patrimoniais de seus clientes, assim, administra o risco de 
crédito por meio de um programa de qualificação e concessão de crédito.

Consolidado
Valor contábil 2024 2023
Contas a receber de clientes - 4 61.003 146.695 
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar estes riscos, a Companhia possui contratos que lastreiam os ativos e 
passivos financeiros, mediante a aplicação de taxas pré-fixadas.
Controladora
Ativos e passivos financeiros Exposição 2024 Risco Cenário provável Valorização (R$) Desvalorização (R$)

% Valor 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 7.522 CDI 10,88% 8.340 10.425 12.511 6.255 4.170 
Empréstimos e financiamentos (51.561) CDI + Index. 20,72% (50.002) (62.503) (75.004) (37.502) (25.001)
Debêntures (CRI) (91.877) CDI + Index. 16,34% (90.318) (112.898) (135.478) (67.739) (45.159)
Total (135.916) (131.980) (164.976) (197.971) (98.985) (65.990)
Consolidado
Ativos e passivos financeiros Exposição 2024 Risco Cenário provável Valorização (R$) Desvalorização (R$)

% Valor 25% 50% 25% 50%
Aplicações financeiras 8.515 CDI 10,88% 9.333 11.667 14.000 7.000 4.667 
Empréstimos e financiamentos (61.633) CDI + Index. 19,77% (60.074) (75.093) (90.112) (45.056) (30.037)
Debêntures (CRI) (91.877) CDI + Index. 16,34% (90.318) (112.898) (135.478) (67.739) (45.159)
Total (144.995) (141.059) (176.324) (211.589) (105.795) (70.530)
Controladora
Ativos e passivos financeiros Exposição 2023 Risco Cenário provável Valorização (R$) Desvalorização (R$)

% Valor 25% 50% 25% 50%
Aplicações financeiras 9.955 CDI 10,88% 10.773 13.467 16.160 8.080 5.387 
Empréstimos e financiamentos (19.819) CDI + Index. 20,72% (18.260) (22.825) (27.391) (13.695) (9.130)
Debêntures (CRI) (93.539) CDI + Index. 16,34% (91.980) (114.975) (137.971) (68.985) (45.990)
Total (103.403) (99.467) (124.334) (149.201) (74.601) (49.734)
Consolidado
Ativos e passivos financeiros Exposição 2023 Risco Cenário provável Valorização (R$) Desvalorização (R$)

% Valor 25% 50% 25% 50%
Aplicações financeiras 10.910 CDI 10,88% 11.728 14.660 17.593 8.796 5.864 
Empréstimos e financiamentos (41.671) CDI + Index. 19,77% (40.112) (50.140) (60.169) (30.084) (20.056)
Debêntures (CRI) (93.539) CDI + Index. 16,34% (91.980) (114.975) (137.971) (68.985) (45.990)
Total (124.300) (120.364) (150.456) (180.547) (90.273) (60.182)
Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado de matérias-primas e insumos utilizados no processo de 
construção das unidades imobiliárias. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nos custos dos Estoques. Para 
mitigar esses riscos, a Companhia gerencia os estoques reguladores destas matérias-primas e insumos. Risco de liquidez: Decorre da 
possibilidade de redução dos recursos destinados a pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Atualmente, o risco de 
liquidez é agravado pela retenção de recebíveis operacionais (cash trap) promovida pela estrutura de securitização, a qual a Companhia 
considera abusiva e está contestando judicialmente para liberar recursos essenciais à continuidade das obras e entrega das unidades aos 
adquirentes. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para 
a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias 
e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e 
comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Instrumentos financeiros: Para fins de divulgação, os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis, estão apresentados no balanço patrimonial nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, outras contas a receber, fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos 
e financiamentos e partes relacionadas. (b) Gestão de capital: A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a 
continuidade do retorno aos seus acionistas e beneficiar as demais partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
investir em seu crescimento. (c) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não efetua operações com instrumentos financeiros 
derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação. 28. Eventos subsequentes - Em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) realizada em 17 de julho de 2025, foi deliberado: (i) aceite da carta renúncia apresentada pelo até então presidente 
do Conselho de Administração, Sr. Fernando de Lima Toccafondo Vieira; (ii) eleição de novos membros do Conselho de Administração; 
(iii) admissão de nova acionista na Companhia. (ii) Membros efetivos: (a) Sr. Elias Fernando da Silva Oliveira, que ocupará o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (b) Sr. José Daniel Batistela, que ocupará o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia; e (c) Sr. Ronaldo Yoshio Akagui, que ocupará o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia. (iii) Admitir como nova acionista da Companhia a Sra. Flavia Costa Akagui, que adquire, por cessão feita neste ato pelo 
Sr. Ronaldo Yoshio Akagui, detentor de 100% das ações ordinárias da Companhia, o montante de 324.280 (trezentos e vinte e quatro mil 
duzentas e oitenta mil) ações da Companhia, equivalente a 1% (um por cento) do total das ações ordinárias da Companhia. Em Reunião do 
Conselho de Administração (“RCA”), realizada em 29 de julho de 2025, foi deliberado: (i) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia 
para um mandato unificado de 2 anos; (ii) Membros da Diretoria: a) Sr. Ronaldo Yoshio Akagui, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Sr. 
Samuel Dutra Sousa, para o cargo de Diretor sem Designação; e (c) Sr. Renato Monteiro Barroso, para o cargo de Diretor sem Designação.

Diretoria
Ronaldo Yoshio Akagui - Diretor Presidente

Conselho de Administração
Elias Fernando da Silva Oliveira - Presidente

José Daniel Batistela -Membro Efetivo
Ronaldo Yoshio Akagui - Membro Efetivo

Contador
Thyago Theodoro - CRC 1SP 335273/O-3

Aos Acionistas e Administradores da Sugoi S.A.
São Paulo - SP. 
Abstenção de opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Sugoi S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Não expressamos 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas, pois, devido à relevância 
dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Base para abstenção de opinião:
 • Fomos contratados para auditar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sugoi S.A. e suas controladas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior apresentado 
como informações comparativas, findo em 31 de dezembro de 2023, foram auditadas por outros auditores independentes. Conforme as 
normas de auditoria, a análise dos papéis de trabalho do auditor antecessor é um procedimento relevante para a formação de nossa 
opinião sobre os saldos de abertura que compõem as demonstrações do exercício corrente. No entanto, não nos foi disponibilizado o 
acesso aos papéis de trabalho do auditor independente antecessor, contudo, não foi possível nos satisfazermos por procedimentos 
alternativos, tais procedimentos não nos forneceram evidência de auditoria suficiente e apropriada sobre quanto à adequação dos saldos 
de abertura, somado ainda ao fato de que até janeiro de 2025 os responsáveis pela administração foram destituídos do cargo, conforme 
fato relevante em 18 de fevereiro de 2025. Consequentemente, não foi possível determinar se haveria necessidade de ajustes nesses 
saldos e nos elementos correspondentes das demonstrações do resultado individual e consolidado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa individual e consolidado. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
corrente também incluiu modificação em decorrência do possível efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exercício 
corrente e valores correspondentes.
 • A Companhia incorreu em prejuízos de R$ 83.509 mil (Consolidado: R$ 85.595 mil) no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, e, 
nessa data, o passivo circulante excedeu o ativo circulante em R$ 332.899 mil na Controladora e R$ 155.588 mil no Consolidado, bem 
como apresentou patrimônio líquido de R$ 44 mil na Controladora e R$ 7.962 mil no Consolidado. Adicionalmente, conforme descrito nas 
notas 1.1, a 1.9 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em 18 de fevereiro de 2025, a Companhia e suas controladas, 
iniciaram plano de restruturação e renegociação dos seus passivos, elaboraram projeção de fluxos de caixa futuros, e agora aguardam o 
sucesso do seu plano restruturação, portanto, a Companhia ainda depende dessa etapa para as definições com relação a renegociação 
de seus passivos, bem como das alternativas para captação de recursos necessários à operação e os fluxos de caixa para os próximos 
exercícios. Entretanto, não obtivemos evidências de auditoria apropriadas e suficientes para nos satisfazer quanto às informações que 
compõem as estimativas de projeção de fluxos de caixa futuros e, neste contexto, indica a existência de incerteza relevante, que pode 
levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas.
 • Conforme nota explicativa nº 12, às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e suas controladas 
apresentam no ativo não circulante, em 31 de dezembro de 2024, o saldo individual de “Partes relacionadas”, no montante de R$ 
124.814 mil, dos quais R$ 17.028 mil decorrentes de contrato a título de construção por preço máximo garantido, e R$ 12.826 mil 
decorrentes de mútuo, ambos com sua parte relacionada Dahab Brasil S.A. (Consolidado: R$ 50.197 mil, dos quais R$ 34.346 mil 
decorrentes de contrato a título de construção por preço máximo garantido, e R$ 12.826 mil decorrentes de mútuo), os quais encontram-
se pendente de recebimento. Na realização de nossos exames, ocorreram limitações que nos impossibilitaram de concluir quanto à 
precisão e recuperabilidade dos montantes referentes às operações com sua parte relacionada Dahab Brasil S.A. Dessa forma, não foi 
praticável determinar se algum ajuste seria necessário nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas do exercício findo em 
31 de dezembro de 2024.
 • De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM como previsto no Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15) – Receita de contrato com cliente, a Companhia e suas controladas 
reconhecem receita de seus contratos de venda de imóveis em construção pelo método do percentual de conclusão, com base nos custos 
já incorridos em relação ao custo total orçado do empreendimento. Conforme notas explicativas nº 5 e 19 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, o custo total orçado para conclusão dos empreendimentos envolve estimativas significativas. Contudo, devido 
à deficiência de controle para suportar a razoabilidade do custo orçado a Companhia e suas controladas registraram estorno de receita 
por incorporação imobiliária, originados de exercícios anteriores nas demonstrações financeiras consolidadas durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, entretanto, não foi efetuada a retificação de erros e mudança de prática contábil correspondentes a 
exercícios anteriores, contrariando os termos do CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
Em função do exposto nas demonstrações financeiras consolidadas o contas a receber de clientes, a receita líquida de vendas por 

incorporação de imóveis, os custos das vendas encontram-se a menor, os estoques de imóveis a comercializar a maior em 31 de 
dezembro de 2024 (na informação comparativa de 31 de dezembro de 2023 o contas a receber de clientes, a receita líquida de vendas por 
incorporação de imóveis, os custos das vendas encontram-se a maior, os estoques de imóveis a comercializar a menor). Adicionalmente, 
nas demonstrações financeiras individuais, o investimento em 31 de dezembro de 2024 e o resultado de equivalência patrimonial 
reconhecido no exercício findo nessa data estão apresentados a menor (a maior na informação comparativa de 31 de dezembro de 2023). 
Se a empresa tivesse efetuado a retificação dos valores correspondentes conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, os valores correspondentes apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente seriam 
afetados de forma relevante. Os efeitos desse assunto não foram determinados.
 • Conforme nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentam em 31 de dezembro 
de 2024, no balanço patrimonial consolidado na rubrica de credores por imóveis compromissados os montantes de R$ 22.117 mil e 
R$ 182.833 mil, no passivo circulante e não circulante, respectivamente, totalizando o montante de R$ 204.950 mil. A Companhia 
e suas controladas estão em processo de revisão e implementação dos controles relacionados ao gerenciamento dos credores por 
imóveis compromissados. Considerando que esse processo não foi concluído até a data de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, não nos foi possível determinar se teria havido necessidade de efetuar ajustes no saldo de credores por 
imóveis compromissados em 31 de dezembro de 2024, assim como nos elementos componentes das demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data.
 • Conforme nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentam, em 31 de dezembro 
de 2024, no balanço patrimonial consolidado na rubrica de clientes por incorporação de imóveis os montantes de R$ 49.148 mil e 
R$ 11.855 mil, no ativo circulante e não circulante, respectivamente, totalizando o montante de R$ 61.003 mil, dos quais R$ 4.936 
mil são decorrentes de clientes inadimplentes. A Companhia e suas controladas estão em processo de revisão e implementação dos 
controles relacionados ao gerenciamento dos clientes por incorporação de imóveis inadimplentes. Considerando que esse processo não 
foi concluído até a data de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não nos foi possível determinar se 
teria havido necessidade de efetuar ajustes no saldo de cliente por incorporação de imóveis em 31 de dezembro de 2024, assim como 
nos elementos componentes das demonstrações do resultado, individuais e consolidadas do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa individuais e consolidadas do exercício findo naquela data.
 • Conforme notas explicativas n° 4 e 13 às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentam em 31 de dezembro 
de 2024 no balanço patrimonial consolidado nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras com restrições no 
ativo circulante e empréstimos e financiamentos no passivo circulante os montantes de R$ 8.922 mil, R$ 2.416 mil e R$ 61.633 mil, 
respectivamente. Desses montantes, não nos foi possível concluirmos sobre R$ 581 mil de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras com restrições e R$ 1.930 mil de empréstimos e financiamentos, mesmo por meio de procedimentos alternativos de auditoria 
devido ao fato de não termos recebido as confirmações de saldos e transações junto às instituições financeiras. Em decorrência desse 
assunto, não foi possível determinar se havia necessidade de ajustes em relação ao saldo de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras com restrições e empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2024, assim como nos elementos componentes do 
resultado individual e consolidado, do resultado abrangente, do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data.
 • Conforme nota explicativa nº 10, às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentam em 31 de dezembro 
de 2024 no balanço patrimonial individual na rubrica de imobilizado o montante de R$ 741 mil e encargos de depreciação registrados 
no resultado do exercício no montante de R$ 56 mil (Consolidado: R$ 2.044 mil e encargos de depreciação registrados no resultado do 
exercício no montante de R$ 103 mil). A Companhia e suas controladas não efetuaram, desde a adoção inicial dos pronunciamentos 
técnicos, a revisão da vida útil do ativo imobilizado. De acordo com o CPC 27 - Ativo Imobilizado e o ICPC 10 - Interpretação sobre 
a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado, a Companhia e suas controladas devem revisar e ajustar as vidas úteis quando ocorrerem 
alterações relevantes no nível de utilização dos ativos, mudança na curva esperada de obsolescência e outros fatores. Se a revisão 
das vidas úteis dos ativos tivesse sido feita, certos elementos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas poderiam ser 
afetados de forma relevante. Os efeitos desse assunto não foram determinados.
 • Conforme nota explicativa nº 18, às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentam em 31 de dezembro 
de 2024 no balanço patrimonial consolidado na rubrica de provisões o montante de R$ 8.348 mil, dos quais R$ 267 mil refere-se de 
provisão para demandas judiciais, não recebemos até a data de conclusão dos nossos trabalhos as confirmações externas sobre os 
processos patrocinados e mantidos com assessores jurídicos, e não foi possível concluirmos sobre a adequação dos saldos por meio 
de procedimentos alternativos de auditoria. Dessa forma, não foi praticável determinar se algum ajuste seria necessário nos elementos 
componentes das demonstrações do resultado, individuais e consolidadas do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa individuais e consolidadas do exercício findo naquela data, caso tais informações nos fossem disponibilizadas.
 • Conforme nota explicativa nº 7, às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas apresentaram em 31 de dezembro de 
2024 no balanço patrimonial individual na rubrica de Créditos diversos no ativo não circulante, o montante de R$ 7.687 mil, dos quais 
R$ 4.838 mil decorrentes de recebíveis retidos pela securitizadora (Consolidado: R$ 10.024 mil, dos quais R$ 4.838 mil decorrentes de 
recebíveis retidos pela securitizadora). Na realização de nossos exames, ocorreram limitações que nos imbossilitarão de concluir quanto 
a precisão e recuperabilidade do montante referente a operação de recebíveis retidos. Dessa forma, não foi praticável determinar se 
algum ajuste seria necessário nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Ênfase:
Base de preparação: Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, e as demonstrações 
financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS Accounting Standards), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. 
Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade para o reconhecimento de receita nos contratos de compra 
e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, segue o entendimento 
manifestado pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2018 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 12, chamamos a atenção para o fato de que a 
Companhia faz parte de um grupo econômico e mantém operações relevantes com partes relacionadas, principalmente para captação 
e concessão de recursos financeiros e de contratações de prestação de serviço. Essas transações foram efetuadas de acordo com os 
termos específicos acordados entre a Administração da Companhia e essas partes relacionadas. Portanto, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto, exceto o item terceiro do parágrafo mencionado acima na base para abstenção de conclusão.
Outros assuntos:
Demonstrações do valor adicionado: Fomos contratados para examinar, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), 
individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, preparadas sob a responsabilidade da diretoria 
da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação 
suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Devido à relevância dos assuntos descritos na seção “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria. Consequentemente, não expressamos uma opinião sobre as demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas 
acima referidas.
Exercício anterior auditado por outros auditores: O balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
e as respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que 
emitiram relatório datado em 10 de abril de 2024, sem modificação. Os valores correspondentes relativos às demonstrações individuais e 
consolidadas do valor adicionado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram submetidos aos mesmos procedimentos 
de auditoria por aqueles auditores independentes e, com base em seu exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossa responsabilidade 
é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na 
seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 20 de março de 2026.
PP&C Auditores Independentes - CRC2SP16.839/O-0

Giacomo Walter Luiz de Paula - CRC1SP243.045/O-0 - Contador
Maikon Menezes Castilho - CRC1SP289840/O-9 - Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas
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O preço das 
conversas que você 

não está tendo

Executivos não evitam 
conversas difíceis 
por falta de preparo 
ou tempo. Eles 
evitam porque essas 
conversas expõem 
fragilidades

Questionam deci-
sões, colocam nar-
rativas em dúvida 

e, muitas vezes, tiram o 
líder do lugar de controle.

E é justamente aí que 
está o ponto mais sensí-
vel. Para muitos executi-
vos, liderar ainda significa 
sustentar uma imagem de 
segurança constante. A 
dúvida, o erro e a revisão 
de rota continuam sendo 
percebidos como falhas 
quando, na prática, são 
parte inevitável de qual-
quer decisão relevante. O 
problema é que, ao evitar 
esse tipo de diálogo, não 
se protege a operação. Se 
compromete a qualidade 
das decisões.

O investidor americano 
Ray Dalio, fundador da 
Bridgewater, levou esse 
raciocínio ao extremo ao 
estruturar sua empre-
sa sobre o princípio da 
“transparência radical”. 
Dessa forma, decisões 
importantes não são pro-
tegidas do confronto. 
Elas são deliberadamente 
expostas a ele.

E a lógica é simples, 
ainda que desconfortável: 
quanto mais uma decisão 
é testada por visões dife-
rentes, maior a chance de 
sobreviver à realidade.

Por isso, Dalio criou 
um ambiente onde ques-
tionar não é exceção. É 
regra. Ideias são deba-
tidas de forma aberta, 
argumentos são testados 
e a hierarquia perde 
força quando entra em 
conflito com a qualidade 
do raciocínio. Isso muda 
completamente a dinâmi-
ca de decisão.

Na ausência desse tipo 
de ambiente, o que predo-
mina não é o alinhamento. 

É contenção. As pessoas 
ajustam o discurso ao que 
acreditam ser esperado, 
evitam tensionar ideias e 
deixam de expor dúvidas 
que poderiam alterar o 
rumo de uma decisão.

O silêncio, nesse con-
texto, deixa de ser um 
sinal positivo. Passa a 
ser um indicador de que 
algo não está sendo dito. 
E quando ninguém ques-
tiona, o problema não é 
harmonia e sim limitação.

Com o tempo, esse pa-
drão reduz o repertório 
do executivo. Ele passa a 
decidir com base em me-
nos perspectivas, menos 
dados reais e mais vali-
dação implícita. O risco 
não está apenas no erro, 
mas na falsa sensação de 
segurança que antecede 
esse erro. É assim que 
decisões aparentemente 
sólidas carregam fragili-
dades invisíveis.

Líderes que evoluem de 
forma consistente enten-
dem isso e fazem um mo-
vimento contraintuitivo: 
se expõem ao contraditó-
rio de forma deliberada. 
Criam contextos onde o 
confronto não é evitado, 
mas estruturado. Isso 
exige mais do que técnica. 
Exige maturidade para 
separar questionamento 
de ataque pessoal e segu-
rança para não depender 
da validação constante 
do ambiente. Esse é 
um pilar da liderança, 
resolver questões, por 
menores que sejam, para 
dar os próximos passos e 
avançar.

Evitar conversas difí-
ceis preserva o conforto 
no curto prazo. Mantém 
a aparência de controle e 
reduz o desgaste imedia-
to. Mas, no longo prazo, 
cobra um preço alto. Cor-
rói exatamente aquilo que 
sustenta uma liderança: 
a capacidade de tomar 
decisões robustas diante 
da complexidade.

(*) Fundador do allhands.

Tiago Patrício (*)

Aumentar as contratações nas 
áreas de Finanças e Contabili-
dade em meio à contínua trans-

formação do setor. Impulsionadas pela 
crescente demanda por análises estra-
tégicas e pelos avanços da automação, 
essas funções fortalecem seu papel 
como parceiras centrais dos negócios.

De acordo com uma pesquisa realiza-
da pela Robert Half com 100 gestores 
de contratação das áreas financeira e 
contábil, Planejamento e Análise Fi-
nanceira (FP&A) lidera a demanda por 
profissionais no primeiro semestre de 
2026, citada por 58% dos respondentes. 
Em seguida aparecem Contabilidade 
(56%), depois Folha de Pagamento e 
Controle Financeiro, ambos com 41%, 
e Tributário, com 36%.

Um interesse crescente por funções 
analíticas e de controle reflete uma 
gestão financeira mais rigorosa e uma 
alocação de recursos mais criteriosa. Ao 
mesmo tempo, áreas mais operacionais, 
como Auditoria (30%) e Tesouraria 
(22%), apresentam volumes de con-
tratação relativamente menores.

Áreas funcionais com maior 
demanda de contratação

•	58% – Planejamento e Análise 
Financeira

•	 56% – Contabilidade
•	41% – Folha de Pagamento
•	41% – Controle Financeiro
•	36% – Tributário
•	30% – Auditoria
•	22% – Tesouraria
•	16% – Riscos & Compliance

A pesquisa também destaca dife-
renças significativas entre pequenas 
e médias empresas (PMEs) e grandes 

Setor financeiro expande 
contratações e investe em IA
Levantamento da Robert Half destaca a crescente demanda por habilidades em dados, IA e gestão 
tributária à medida que aumentam as vagas no setor financeiro

Daniel Maciel.

Grandes empresas
•	Uso de Agentes de IA (61%)
•	Uso de Soluções de IA Generativa 

(58%)
•	Excel Avançado (57%)
•	Análise de Dados (55%)
•	Análise Financeira (55%)

“O que estamos observando é uma 
mudança estrutural na função finan-
ceira. Apesar do foco operacional nas 
contratações, as PMEs vêm valorizando 
cada vez mais habilidades relaciona-
das à inovação. O conhecimento em 
tecnologia e o uso de inteligência ar-
tificial estão se tornando diferenciais 
competitivos em todos os contextos de 
negócios”, afirma Daniel Brito, gerente 
da Robert Half.

Habilidades técnicas mais 
valorizadas

PMEs
•	Uso de Soluções de IA Generativa 

(50%)
•	Conhecimento Tributário (49%)
•	Análise Financeira (45%)
•	Idiomas (45%)
•	Relatórios Financeiros (43%)

“O destaque dado ao conhecimento 
tributário reflete a necessidade de pro-
fissionais com visão ampla e capacidade 
de navegar no complexo ambiente fiscal 
brasileiro, especialmente no contexto 
das mudanças associadas à Reforma 
Tributária”, acrescenta Brito.

Grandes empresas
•	Análise de Dados (48%)
•	Uso de Soluções de IA Generativa 

(47%)
•	Análise Financeira (46%)
•	Idiomas (45%)
•	Uso de Agentes de IA (45%)

organizações na forma como estrutu-
ram suas contratações. Para as PMEs, 
a prioridade é sustentar a operação 
financeira e garantir a conformidade 
regulatória. Os profissionais mais 
buscados são aqueles capazes de 
organizar a estrutura financeira e 
assegurar uma gestão segura.

Nas grandes empresas, o foco se des-
loca para a transformação tecnológica 
do departamento. O uso de agentes 
de IA lidera a lista de habilidades 
mais demandadas, citado por 61% 
das organizações, seguido pelo uso 
de soluções de IA generativa (58%) 
e Excel avançado (57%).

Habilidades técnicas mais 
demandadas

PMEs
•	Análise de Dados (59%)
•	Análise Financeira (54%)
•	Relatórios Financeiros (53%)
•	Planejamento Financeiro e Alo-

cação de Recursos (53%)
•	Normas/Leis Contábeis Nacionais 

(53%)

Cinco maneiras de usar o Pix em viagens 
internacionais e ganhar mais controle financeiro

Solução brasileira ganha 
espaço no exterior ao dimi-
nuir taxas, evitar variações 
cambiais e simplificar paga-
mentos do dia a dia.

O planejamento de uma 
viagem internacional vai 
além de passagens e hospe-
dagem são gastos normais, 
mas a forma de pagar tam-
bém impacta diretamente o 
orçamento. Nesse cenário, 
o Pix começa a ganhar espa-
ço como alternativa viável 
para brasileiros no exterior, 
já presente em destinos 
como Argentina, Paraguai, 
Uruguai, Chile, Costa Rica, 
Estados Unidos, Portugal, 
França e Espanha.

Com a expansão desse 
modelo, viajantes passam a 
contar com uma opção mais 
simples e eficiente para 
lidar com despesas fora do 
país. A seguir, confira cinco 
recomendações para utili-
zar o Pix de forma estratégi-
ca durante a viagem. “O Pix 
já é amplamente utilizado 
no Brasil e sua aceitação 
internacional traz uma nova 
dinâmica para quem viaja, 
eliminando parte relevante 
dos custos associados a 
cartões e câmbio”, afirma 
Carlos Henrique, CEO da 
Sttart Pay. Confira as dicas:

1)	Avalie o custo total 
antes de optar entre 
Pix e cartão - Apesar 
da praticidade, o cartão 
de crédito costuma en-
volver encargos como 
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VA cotação, que só é defi-
nida no fechamento da 
fatura. O Pix, por outro 
lado, permite visuali-
zar o valor final no mo-
mento da transação. 
“Essa previsibilidade 
é fundamental, espe-
cialmente em cenários 
de volatilidade. O via-
jante sabe exatamente 
quanto está pagando, o 
que facilita o controle 
do orçamento”, afirma 
o CEO.

5)	Use os comprovantes 
digitais a seu favor 
- Todas as transações 
realizadas via Pix ficam 
registradas em tempo 
real, o que facilita o 
acompanhamento dos 
gastos. “Ter acesso ime-
diato aos comprovantes 
ajuda na organização 
financeira e evita sur-
presas no retorno ao 
Brasil. O controle é 
muito mais eficiente 
ao longo de toda a via-
gem”, diz o executivo. 

“O uso do Pix fora do 
país ainda está em fase 
de expansão, mas já se 
apresenta como uma alter-
nativa competitiva frente 
aos meios tradicionais. A 
tendência é que essa mo-
dalidade ganhe cada vez 
mais espaço, oferecendo 
ao viajante mais controle, 
economia e simplicidade 
na gestão dos pagamentos 
internacionais”, conclui 
Carlos Henrique.

IOF elevado e variação 
cambial até o fechamen-
to da fatura. Já o Pix, 
quando utilizado por 
meio de plataformas ha-
bilitadas, tende a ofere-
cer maior previsibilidade 
de custos. “Pagamentos 
internacionais via Pix 
reduzem incertezas e 
evitam cobranças que 
muitas vezes passam 
despercebidas no car-
tão. Em muitos casos, 
o impacto só aparece 
depois, na fatura, o que 
pode comprometer o 
planejamento financei-
ro da viagem”, explica 
Carlos.

2)	Reduza riscos prio-
rizando pagamentos 
digitais - Transportar 
dinheiro em espécie 
ainda é comum, mas ex-
põe o viajante a perdas 
e riscos de segurança. 
Com o Pix, as transações 
são instantâneas, regis-
tradas e rastreáveis, o 
que aumenta a proteção. 
“O uso do Pix elimina a 
necessidade de câmbio 

imediato, especialmen-
te em aeroportos, onde 
o turista costuma estar 
mais vulnerável. Isso 
traz mais segurança e 
praticidade desde o iní-
cio da viagem”, destaca 
o executivo.

3) Utilize o Pix nas des-
pesas do dia a dia 
- Pagamentos recorren-
tes como alimentação, 
transporte e ingressos 
podem ser feitos direta-
mente via Pix, evitando 
trocas constantes de 
moeda. “É justamente 
nas pequenas despesas 
que o viajante costuma 
perder mais dinheiro 
por conta do câmbio. O 
Pix simplifica esse pro-
cesso e ajuda a manter o 
controle sobre os gastos 
ao longo da viagem”, 
comenta o especialista.

4)	Evite surpresas com 
variações cambiais 
- Um dos principais 
desafios do cartão de 
crédito internacional é 
a imprevisibilidade da 
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Edital de citação prazo de 20 dias. Processo nº 1001962-Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo Nº 1001962-
53.2024.8.26.0405. O(A) MM. Debora Custódio Santos Marconi, Juiz(a) de Direito da 3ª VC do Foro de Osasco/SP, na 
forma da Lei, etc. Faz Saber a WELLINGTON AGOSTINHO DA SILVA, CPF: 047.257.054.46 que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Concessionária Rota das Bandeiras S/A, referente ao valor 
de R$ 7.331,19. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado 
nesta cidade de Osasco, aos 06 de Fevereiro de 2026. 

Digigraf Distribuidora Comércio e Serviços S.A.
NIRE: 35.300.337.328 - CNPJ/MF: 54.472.956/0001-15

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados, na forma da lei, os Srs. acionistas da Companhia Digigraf Distribuidora Comércio e 
Serviços S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada às 10h00, 
do dia 10/04/2026, na sede social da Companhia localizada na Rua Carneiro da Cunha, nº 167, Sala 58, bairro 
Vila da Saúde, São Paulo/SP, CEP 04.144-901, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: 
Ordinariamente: (i) tomar as contas da Diretoria da Companhia, bem como examinar, discutir e votar sobre as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 2025; Extraordinariamente: (iii) alteração do objetivo social da 
Companhia, com a consequente atualização do Artigo 2.1. do Estatuto Social; (iv) inclusão de forma 
alternativa para as publicações obrigatórias da Companhia, com a consequente atualização do § 1º, do Artigo 
6.1. do Estatuto Social; e (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

 São Paulo, 21 de março de 2026. Diretor Presidente: Wilson Matheus. 

 
 
 
 
  
 
Edital de citação prazo de 20 dias. Processo Nº 1013229-17.2023.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito do Juízo 
Titular I - 10ª VC da Comarca de Guarulhos, Estado de SP, Dr(a) Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, 
etc. Faz Saber a ALOISIO FRANCO COUTINHO, CPF: 93817886772, que lhe foi proposta uma ação Monitória por 
parte de Sem Parar Instituiçâo de Pagamento Ltda, visando o recebimento da quantia de R$ 9.923,35, referente a 
cobrança de faturas pelo uso do sistema Sem Parar/Via Fácil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua Citação e Intimação, por Edital, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o 
pagamento da quantia especificada devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 
do CPC. O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. Caso não cumpra o 
mandado no prazo e os embargos não forem opostos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Guarulhos, 06 de março de 2026. 

 
 
 
 
  
 
Edital de citação prazo 20 dias. Proc. 1001338-34.2020.8.26.0699. A Drª Renata Fanin Pupo dos Santos, Juíza de 
Direito da 1ª Vara Única do Foro de Salto de Pirapora/SP. Faz Saber a ANDRELINA ALVES DA SILVA, CPF: 
367.348.978-00 que lhes foi proposta ação de Monitória por CGMP - Centro de Gestâo de Meios de Pagamento S.A, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 7.124,86. Referente as faturas Vencidas e não quitadas, devidamente 
atualizada e, efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente 
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. O réu será isento do pagamento de custas 
processuais se cumprir o mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem 
opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. 
Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua Citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Ficando advertido de 
que será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.  

 
 
 
 
  
 
Edital de intimação prazo de 30 dias. Processo Nº0001596-58.2025.8.26.0417.O(A) MM. Juiz de Direito da 3ª Vara, 
do Foro de Paraguaçu Paulista, Estado de SP, Dr(a) Luis Fernando Vian, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) B.M. 
Comercial Agropecuária Ltda, CNPJ 09.279.708/0001-06, com endereço à Rod Raposo Tavares ,KM 483, S/N, São 
Matheus, CEP 19700-000, Paraguacu Paulista/SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Sem Parar Instituição de Pagamento Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que, no prazo de 
15  dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 74.000,71, devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

 
 
 
 
  
 
Edital de intimação prazo de 20 dias. Processo Nº 0017778-80.2024.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro de Ribeirão Preto, Estado de SP, Dr(a) Angel Tomas Castroviejo, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
a Cassio de Avelar Gonçalves Junior, CPF: 077.036.216-84, que nos autos de Cumprimento de sentença, ajuizado 
por Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A, foi deferida a sua Intimação por Edial, para que efetue o 
pagamento do valor de R$42.297,11 que deverá ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, no 
prazo de 15 dias, (art. 513, §2º, IV, CPC) a fluir após os 20 dias supra, sob pena de multa e honorários de 10% (art. 
523, §1º, CPC), transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para 
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 

 
 
 
 
  
 
Edital de intimação prazo de 20 dias. Processo Nº 0000924-40.2026.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ªVC, 
do Foro de Ribeirão Preto, Estado de SP. Dr(a) Mayra Callegari Gomes de Almeida, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
WILLIAN RODRIGUES VIDA, RG 48.926.513-3, CPF 408.268.988-58, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
24.403,17, a ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil) Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntá rio, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independente mente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso de não pagamento e/ou eventual apresentação 
de impugnação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 

1. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. Contexto 
operacional - A Alibra Ingredientes S.A. (“Companhia”) está localizada na cidade de 
Campinas no Estado de São Paulo e possui uma filial na cidade e município de Marechal 
Cândido Rondon, no Estado do Paraná. As atividades da Companhia compreendem 
a exploração do ramo de industrialização, comercialização, exportação e importação 
de substâncias para conservar e estabilizar produtos alimentícios em geral, misturas 
alimentícias para preparo de sopas, molhos, temperos e condimento, pratos culinários, 
recheios e salgados em geral, produtos de panificação e confeitaria, preparação à base 
de frutas e/ou cereais utilizados para a elaboração de recheios iogurtes, sobremesas e 
sorvetes em geral, misturas alimentícias para a fabricação de doces e sobremesas em geral. 
A Companhia dispõe de incentivo fiscal em seu estabelecimento localizado no Estado do 
Paraná conforme a seguir: Por opção da Alibra o regime de tributação do ICMS é efetuado 
com base na Lei 13.332/2001, incorporada no RICMS/PR, Anexo III, item 31. Por força 
desse dispositivo legal, ao estabelecimento que realizar a industrialização de leite ou de 
soro de leite, ou que tenha encomendado a industrialização, opcionalmente, em substituição 
ao aproveitamento normal de créditos nas entradas, poderá se creditar do percentual de 
7% (sete por cento) sobre o valor das operações de saídas interestaduais dos produtos 
resultantes da industrialização. Na saída de mercadorias o destaque do ICMS é feito pela 
alíquota normal, sendo que no registro de apuração é efetuado um crédito correspondente 
a 7% (sete por cento). O referido benefício fiscal possui prazo indeterminado. Os créditos 
de matérias primas são permitidos nas aquisições de matérias primas e embalagens. No 
entanto deverá ser estornado no registro de apuração o percentual correspondente ao 
montante de vendas interestaduais sobre o total das vendas no mês, exceto em relação 
ao leite, inclusive em pó, originário de outro Estado, energia elétrica ou óleo combustível 
utilizados no processo industrial e embalagens destinadas à comercialização de leite, 
cujo créditos são admitidos pelo valor integral. 2. Políticas contábeis materiais - Base 
de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 

elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
mencionadas na Nota 3. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração da Companhia e autorizadas para emissão em 03 de março de 2026. As 
Políticas contábeis materiais adotadas pela Companhia na elaboração das demonstrações 
financeiras são: 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão apresentadas em Milhares de Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser 

consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores 

Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal 
https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/

 Alibra Ingredientes S.A. 
CNPJ/MF nº 03.645.657/0001-02

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 27.358 15.884
Contas a receber de clientes 5 113.376 113.361
Estoques 6 70.961 59.105
Impostos a recuperar 7 9.750 6.942
Instrumentos financeiros derivativos 9 35 371
Outros ativos 8 2.728 571
 224.208 196.234
Não circulante
Impostos a recuperar 7 10.281 5.576
Tributos diferidos 17 4.025 238
Depósitos judiciais - 49
Outros ativos 8 106 106

14.412 5.969
Imobilizado 10 134.684 103.322
Intangível 11 12.222 11.938
Ativos de direito de uso 12 174 947
 147.080 116.207

161.492 122.177
Total do ativo 385.700 318.411

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Fornecedores 14 41.051 50.634
Empréstimos e financiamentos 13 4.308 2.010
Salários e contribuições sociais a pagar 9.666 8.448
Impostos a recolher 15 1.631 1.403
Juros s/ capital próprio a pagar e dividendos mínimos 19 11.063 24.183
Outros passivos 16 6.285 1.976
Arrendamentos a pagar 12 187 710

74.191 89.364
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 44.000 -
Arrendamentos a pagar 12 - 233
Provisão para contingências 18 1.320 2.228
Outros passivos 16 19 1.037

45.339 3.498
Patrimônio líquido
Capital social 19 216.000 97.500
Reserva legal 4.678 2.015
Reserva de incentivo fiscal 1.806 120.306
Reserva de lucros 43.686 5.728

266.170 225.549
Total do passivo e do patrimônio líquido 385.700 318.411

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente
 exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Resumo as notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 20 555.977 492.603
Custo dos produtos vendidos 21 (407.305) (354.082)
Lucro bruto 148.672 138.521
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 21 (66.492) (58.020)
Administrativas e gerais 21 (22.969) (18.995)
Outras receitas operacionais, líquidas 6.288 5.616
Resultado antes do resultado financeiro e dos impostos 65.501 67.123
Receitas financeiras 22 7.404 8.968
Despesas financeiras 22 (7.649) (6.445)
Resultado financeiro (245) 2.522
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 65.256 69.645
Impostos de renda e contribuição social
Correntes 17 (15.768) (17.876)
Diferidos 17 3.788 (1.788)
Lucro líquido do exercício 53.274 49.981
Média ponderada das ações em circulação no exercício 60.000.000 60.000.000
Lucro básico e diluído por ação do capital social - R$ 0,89 0,83

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 53.274 49.981
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 53.274 49.981Reservas

Capital social Legal Incentivo Fiscal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 97.500 - 84.781 - - 182.281
Aumento de capital mediante absorção de lucros acumulados (Nota 18) - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 49.981 49.981
Destinação do lucro líquido do exercício: -
Transferência para reserva de incentivos fiscais - - 35.525 - (35.525) -
Juros sobre capital próprio - - - - (6.713) (6.713)
Transferências para reserva legal - 2.015 - - (2.015) -
Transferências para reserva de retenção de lucros - - - 5.728 (5.728) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.500 2.015 120.306 5.728 - 225.549
Aumento de capital mediante absorção de Incentivos (Nota 18) 118.500 - (118.500) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 53.274 53.274
Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva legal - 2.664 - - (2.664) -
Juros sobre capital próprio - - - - (10.598) (10.598)
Dividendos mínimos obrigatórios (2.055) (2.055)
Transferências para reserva de retenção de lucros - - - 37.958 (37.958) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 216.000 4.678 1.806 43.686 - 266.170

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 53.274 49.981
Ajustes por:
Depreciação de imobilizado e amortização de intangível 8.952 5.785
Amortização de ativo de direito de uso 508 472
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas 5.847 (2.250)
Provisão perdas nos estoques 137 120
Atualização e juros sobre empréstimos 1.956 1.003
(Reversão) provisão para contingências (909) 134
Variação cambial 287 (764)
Recuperação de crédito fiscal extemporâneo (Nota 7) (3.492) (2.973)
Provisão para comissões 13 795
Provisão dissídio coletivo 11 (15)
Provisão para participação nos resultados (Nota 16) 4.165 -
Valor residual de ativo imobilizado baixado 20 57
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.787) 1.788
Outras provisões 123 118
 67.105 54.251
Variação nas contas do ativo e passivo
Contas a receber de clientes (5.588) (16.395)
Estoques (11.993) (602)
Impostos a recuperar (4.021)    (3.028)
Outros ativos (2.157) 160
Depósitos judiciais 49 (49)
Fornecedores (9.583) 15.841
Impostos a recolher 19.784 15.982
Salários, férias e encargos sociais a pagar 1.192 1.244
Outros passivos (1.942) (4.480)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 52.846 62.924
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (1.731) (2.798)
Imposto de renda e contribuição social pagos (19.404) (17.790)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.711 42.336
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (40.617) (43.448)
Adições de ativo intangível 569 (373)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (40.048) (43.821)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos (14.938) (10.665)
Captação de novos empréstimos e financiamentos 61.083 -
Arrendamentos pagos (561)    (533)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (25.773) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 19.811 (11.198)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa, líquida 11.474 (12.683)
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.884 28.567
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 27.358 15.884
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa, líquida 11.474 (12.683)
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Alexandre Santos Pereira - CRC 1SP 226930/O-2.
 Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Alibra Ingredientes S.A. Campinas - SP. Opinião - 
Examinamos as demonstrações financeiras da Alibra Ingredientes S.A. (“Companhia”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.  Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com à administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 04 de março de 2025.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S Ltda. - CRC SP-027623/F
Alexandre Fermino Alvares - Contador CRC SP-211793/O 

 
 
 
 
  
 
Edital de intimação prazo de 30 dias. Processo Nº 0006604-46.2025.8.26.0019. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª VC, 
do Foro de Americana, Estado de SP. Dr(a). Willi Lucarelli, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) LUCCA MARCHI 
FANTOZZI ME, CNPJ 26507155000102, com endereço à Rua Antônio Fornaziero, 111, Galpão 1, Jardim Helena, 
CEP 13477-273, Americana /SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
CGMP CENTRO DE GESTAO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$21.624,41, 
devidamente atualizada até 30/09/2025, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios 
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e 
passado nesta cidade de Americana, aos 06 de fevereiro de 2026. 

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 61.186.680/0001-74 - NIRE 3.530.046.248-3
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores Acionistas do Banco Bmg S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 24 de abril de 2026, às 9 horas, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, sala 
102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, Condomínio Edifício São 
Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, do Comitê de 
Auditoria e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) examinar, discutir 
e votar a destinação do lucro líquido apurado com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 
e ratificar a declaração de juros sobre o capital próprio aos Acionistas da Companhia; (iii) definir o número de membros 
que comporão o Conselho de Administração da Companhia e elegê-los para um mandato de 2 (dois) anos, o qual se 
encerrará na data da realização da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras do 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2027; (iv) eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho 
Fiscal da Companhia para um mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 
2027; e (v) fixar a remuneração anual e global dos administradores da Companhia, bem como a remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal. Informações Gerais: 1. O Manual para Participação na Assembleia (“Manual”), 
contendo a proposta da Administração e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como todos os 
documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, a 
partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.bancobmg.com.br/ri), 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). 2. A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações 
detalhadas no Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na 
Assembleia: • Participação Pessoal: o Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que 
comprovem (i) a titularidade das ações pelo Acionista, e (ii) no caso de (a) pessoa física, a sua identidade e (b) 
no caso de pessoa jurídica e/ou fundos, a sua devida representação, apresentando os documentos societários que 
investem o seu representante de poderes bastantes, bem como o documento de identidade do representante, 
sendo certo que, para fins de apresentação dos documentos neste item, deverão ser observadas pelo Acionista 
todas as formalidades indicadas no Manual. • Participação por Procurador: as procurações devem conter 
firma reconhecida ou serem assinadas digitalmente com certificação nos padrões disponibilizados pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no 
Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer à Assembleia munido da procuração e demais 
documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade. 3. Para uma melhor 
organização da Assembleia, a Companhia solicita que, se possível, os documentos indicados no item 2 acima 
sejam entregues à Companhia até 17 de abril de 2026 (inclusive), nos termos descritos no Manual. 4. 
Alternativamente, os Acionistas poderão votar na Assembleia mediante o envio, a partir desta data, do boletim de 
voto a distância, conforme disponibilizado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da 
Companhia (www.bancobmg.com.br/ri): (i) devidamente preenchido, diretamente para a Companhia, por correio 
eletrônico, através do e-mail ri@bancobmg.com.br; (ii) por transmissão de instruções de preenchimento do boletim de 
voto para (a) seus custodiantes, caso as ações estejam depositadas em depositário central (B3); (b) para a instituição 
financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários, caso as 
ações não estejam depositadas em depositário central (B3); ou (c) para o depositário central no qual as ações estejam 
depositadas (B3). Em qualquer dos casos acima, o prazo para envio do boletim de voto ou das instruções de voto, 
conforme o caso, é de até 4 (quatro) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 20 de abril de 2026 (inclusive). 5. 
Os Acionistas representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto poderão requerer a 
adoção do procedimento de voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração, nos termos do 
artigo 141, caput da Lei 6.404/76, Resolução CVM nº 70/22 e Resolução CVM 81/22. 6. Em atenção ao artigo 5º da 
Resolução CVM nº 81/22, a Companhia entende que a realização da Assembleia de forma presencial permite melhor 
interação entre os acionistas e é consistente com o histórico de realizações de assembleias da Companhia.

São Paulo, 24 de março de 2026.
OLGA STANKEVICIUS COLPO

Presidente do Conselho de Administração da Companhia

www.netjen.com.br



Diante da expectativa de 43 milhões de declarações em 2026, a digitalização do mercado financeiro obriga o 
contribuinte a detalhar rendimentos antes ignorados; veja as recomendações para evitar erros no preenchimento

Matéria de capa

São Paulo, terça-feira, 24 de março de 202610
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A Receita Federal espera receber cerca de 43 
milhões de declarações do Imposto de Renda 
em 2026, segundo dados do próprio órgão 

divulgados no início do calendário fiscal, o início do 
prazo de envio para declaração, em 23 de março, coin-
cide com um cenário de diversificação das carteiras 
de investimento. O aumento da base de investidores 
no país, impulsionado pela digitalização do mercado 
financeiro, tem elevado também a complexidade da 
prestação de contas. 

Para Beny Fard, especialista em finanças e investi-
mentos e CEO da DeFin Technologies, esse movimen-
to exige maior preparo do contribuinte. “Hoje, não 
declarar corretamente ativos digitais ou aplicações 
financeiras é um dos principais gatilhos de inconsis-
tência. A Receita já cruza essas informações com alto 
nível de precisão”, afirma.

Segundo dados da B3, o número de pessoas físicas 
na bolsa brasileira ultrapassou 5 milhões em 2025, 
enquanto cresce também a adesão a produtos como 
criptoativos, ativos tokenizados e investimentos no 
exterior. Esse avanço amplia o risco de erros na de-
claração, especialmente entre investidores menos 
experientes. “Muita gente ainda acredita que basta 
informar o saldo, mas cada tipo de ativo tem uma 
regra específica de tributação e declaração”, diz Fard.

Como declarar investimentos e ativos digitais - A 
inclusão de ativos digitais no portfólio exige atenção 
a campos específicos da declaração, como bens e 
direitos e apuração de ganho de capital. Operações 
com criptoativos, por exemplo, devem ser informadas 
mesmo quando mantidas em corretoras estrangeiras.

Segundo o especialista, o principal erro está na falta 
de rastreabilidade das operações. “O investidor precisa 
manter histórico de compra, venda e transferência. 
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O investidor precisa manter 
histórico de compra, venda e 
transferência. Sem isso, não 
consegue comprovar origem de 
valores nem calcular corretamente 
o lucro

“

Sem isso, não consegue comprovar origem de valores 
nem calcular corretamente o lucro”, explica.

Entre as falhas mais frequentes estão a omissão de 
rendimentos, a declaração incorreta de ganhos líquidos 
e a ausência de informações sobre investimentos no 
exterior. A Receita Federal utiliza sistemas de cruza-
mento de dados com instituições financeiras, o que 
aumenta a chance de identificação de inconsistências.

“O contribuinte não pode tratar investimentos como 
algo isolado. Tudo precisa estar alinhado com o fluxo 
financeiro declarado. Se há movimentação bancária, 
ela precisa ter correspondência na declaração”, afirma.

Outro ponto de atenção está nos rendimentos isentos 
e tributáveis. Produtos como LCI e LCA, apesar de 
isentos de imposto, devem ser informados. Já aplica-
ções como fundos e ações exigem detalhamento dos 
ganhos e prejuízos ao longo do ano.

A importância de registrar corretamente ganhos 
de capital - O registro de ganhos de capital é um dos 
aspectos mais críticos da declaração, especialmente 
para quem opera com frequência. Segundo Fard, erros 
nesse ponto costumam levar o contribuinte à malha fina.

“Não basta declarar o patrimônio final. A Receita 
quer entender como aquele patrimônio foi construído. 
O ganho de capital precisa ser apurado corretamente 
mês a mês, com pagamento do imposto quando de-
vido”, diz.

Ele ressalta que o uso de ferramentas de controle 
e o acompanhamento contábil podem reduzir riscos. 
“Quem investe com regularidade precisa tratar isso 
como gestão financeira, não como algo eventual.”

A digitalização do mercado financeiro tem intro-
duzido novos desafios para a fiscalização e para os 
contribuintes. A tokenização de ativos e a ampliação 
de investimentos internacionais são exemplos de 
tendências que já impactam a declaração.

Cuidados para evitar problemas com a Receita - O es-
pecialista recomenda organização documental, atenção 
às regras específicas de cada ativo e acompanhamento 
constante das operações realizadas ao longo do ano. 
A antecipação do preenchimento também pode evitar 
erros de última hora.

Para Fard, a principal mudança necessária é de 
postura. “O investidor precisa assumir uma visão 
mais estruturada da própria vida financeira. Declarar 
corretamente não é apenas uma obrigação fiscal, mas 
parte da gestão do patrimônio.”

Com o aumento da sofisticação dos investimentos 
e da fiscalização, a tendência é que a declaração do 
Imposto de Renda se torne cada vez mais técnica. Para 
o contribuinte, o desafio passa a ser acompanhar essa 
evolução para evitar riscos e garantir conformidade 
com as exigências da Receita Federal.

IR 2026

CRESCIMENTO DE ATIVOS DIGITAIS E NOVAS REGRAS DE 
INVESTIMENTOS ELEVAM RISCO DE MALHA FINA




